










116 Perfil das Organizações da Sociedade Civil no Brasil

GRÁFICO 9 
Distribuição, por sexo, nas principais ocupações das OSCs: Brasil (2015)
(Em %)
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Fonte: Rais Ampliada com base na Rais/MTE 2015 (Ipea, 2018).
Elaboração do Ipea.
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GRÁFICO 10 
Distribuição da raça dos ocupados nas principais ocupações em OSCs: Brasil (2015)
(Em %)
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TABELA 9
Frequência, proporção e remuneração média do pessoal assalariado ocupado nas 
ocupações mais frequentes nas finalidades de atuação (2015)

Finalidade de atuação Ocupação Total (%)
Salário médio 

mensal  
(R$ correntes)

Saúde

Hospitais Técnico de enfermagem 158.357 24,3 2.259,6

Outros serviços de saúde Técnico de enfermagem 17.261 13,26 2.112,7

Cultura e arte

Esportes e recreação Faxineiro 10.065 8,41 1.616,3

Cultura e arte Auxiliar de escritório, em geral 2.533 8,74 1.547,7

Educação e pesquisa

Educação infantil Auxiliar de desenvolvimento infantil 5.138 12,64 1.627,5

Estudos e pesquisas Assistente administrativo 2.196 11,24 2.461,8

Educação profissional Professor de técnicas comerciais e secretariais 1.445 10,08 3.259,4

Ensino médio
Professor de nível superior do ensino  
fundamental (primeira a quarta series)

5.817 7,36 3.321,4

Ensino fundamental
Professor de nível superior do ensino  
fundamental (primeira a quarta série)

6.474 8,07 3.488,8

Educação superior Professor de ensino superior na área de didática 28.549 10,35 6.162,0

Outras formas de educação/ensino Auxiliar de escritório, em geral 8.382 19,83 937,4

Atividades de apoio à educação Assistente administrativo 3.207 12,14 2.955,4

Assistência social

Assistência social Auxiliar de escritório, em geral 19.434 9,99 1.221,8

Religião

Religião Auxiliar de escritório, em geral 34.996 9,39 1.463,0

Associações patronais e profissionais

Associações profissionais Estivador 9.278 27,22 5.844,0

Associações empresariais e patronais Auxiliar de escritório, em geral 4.003 12,9 1.867,6

Associações de produtores rurais,  
pescadores e similares

Trabalhador agropecuário em geral 114 13,03 8.168,5

Defesa de direitos e interesses

Defesa de direitos e interesses –  
múltiplas áreas

Auxiliar de escritório, em geral 12.124 13,48 931,9

Associações de pais, professores, alunos e afins Faxineiro 1.286 15,12 1.696,0

Associação de moradores Porteiro de edifícios 1030 17,04 1.725,6

Associações patronais e profissionais Auxiliar de escritório, em geral 1.832 16,05 1.693,8

Centros e associações comunitárias Auxiliar de desenvolvimento infantil 366 12,21 1.429,9

Cultura e recreação Auxiliar de escritório, em geral 627 6,32 2.557,4

Saúde, assistência social e educação Auxiliar de escritório, em geral 34.239 20,99 962,5

Meio ambiente e proteção animal Técnico de enfermagem 2.695 27,13 1.394,7

Desenvolvimento rural Trabalhador agropecuário em geral 21 21 1.219,3

Defesa de direitos de grupos e minorias Auxiliar de escritório, em geral 276 19,18 1.514,0

Outras formas de desenvolvimento e defesa 
de direitos e interesses

Auxiliar de escritório, em geral 19.543 10,92 1.449,9

Associações de atividades não especadas anteriormente

Associações de atividades  
não especificadas anteriormente

Auxiliar de escritório, em geral 34.257 17,69 1.235,4

Outras organizações da sociedade civil

Outras organizações da sociedade civil Técnico de enfermagem 23.965 10,51 2.174,3

Fonte: Rais Ampliada com base na Rais/MTE 2015 (Ipea, 2018).
Elaboração do Ipea.



CAPÍTULO 10

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS PÚBLICOS PARA AS OSCs 

Este capítulo analisa as transferências voluntárias de recursos públicos – princi-
palmente federais – para as organizações da sociedade civil (OSCs). Os recursos 
públicos destinados às OSCs são uma via para compreender melhor o espaço que 
as organizações ocupam em diferentes áreas de políticas, e, em termos mais amplos, 
nas políticas públicas estatais do país. Combinadas com análises mais detalhadas 
do orçamento, seria possível verificar se as OSCs desempenham ações em que 
complementam, suplementam ou substituem a burocracia pública.1 

Um primeiro passo é identificar as transferências voluntárias para OSCs no 
orçamento geral da União. Contudo, os orçamentos públicos registram transfe-
rências para entidades sem fins lucrativos (ESFLs), não para OSCs.2 Quando não 
foi possível construir dados para o subgrupo OSCs, são utilizadas as transferências 
para ESFLs como aproximação para compreender tendências na transferência 
voluntária para as primeiras.3 

A terminologia orçamentária registra uma modalidade própria de “transferências 
voluntárias para entidades sem fins lucrativos”, que é a modalidade de aplicação 50. 
Outras modalidades definem recursos federais destinados a outros entes. Por exemplo, 
as transferências federais para estados ocorrem por meio da modalidade 30, e as 
transferências federais para municípios ocorrem pela modalidade 40. Usualmente,  
as análises sobre transferência para as ESFLs circunscrevem-se aos valores transferidos 
por meio da modalidade 50. Entretanto, um volume expressivo de recursos para 
ESFL e OSCs é executado por outras modalidades, que se vê ao cotejar informa-
ções dos Cadastros Nacionais de Pessoas Jurídicas (CNPJs) das OSCs com a lista 
de beneficiários de transferência da União disponível no Sistema do Orçamento 

1. Que não se confundem com o espaço das OSCs na implementação de políticas de interesse público e abrangem um 
escopo maior do que políticas públicas estatais. As OSCs atuam em ações que não integram se vinculam ao Estado, 
mas são de interesse da coletividade. Por isso, de resto, trata-se de um setor próprio, que formula e implementa ações 
que, em grande medida, não têm conexão com políticas públicas do Estado, embora este possa ser um de seus mais 
importantes parceiros. 
2. Até a promulgação da Lei no 13.019/2014, não existia no ordenamento jurídico a nomenclatura “organização da 
sociedade civil”. Espera-se mais precisão nos orçamentos no futuro a partir do reconhecimento do campo da sociedade 
civil organizada como diferente do todo das entidades privadas sem fins lucrativos. O Sistema S, por exemplo, está 
na modalidade 50 por ser constituído por pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, mas não pode ser 
considerado como uma OSC na acepção do termo.
3. Consultar o capítulo metodológico para uma discussão detalhada da diferença entre EFSL e OSC.
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Federal (Siafi). Este esclarecimento é necessário para que se compreendam algumas 
tabulações apresentadas ao longo do capítulo. 

Desde 2001, houve tendência de redução do percentual das transferências 
de recursos federais para ESFLs, no orçamento geral da União, observando-se as 
informações registradas na modalidade 50 de aplicação. As transferências passaram 
de 0,71% a menos de 0,35% deste orçamento. Os valores reais4 apresentaram 
trajetória de crescimento até 2014, e, desde então, forte trajetória de queda.5  
A tabela 1 e o gráfico 1 detalham a evolução.

TABELA 1
Valores do orçamento geral da União e das transferências para ESFLs e percentual 
desta em relação à primeira (2001-2017)

Ano Despesa executada (R$)
Transferências para ESFL –  

modalidade 50 (R$)
ESFL no total do orçamento (%)

2001 727.479.257.693 5.130.532.787 0,71

2002 771.878.323.704 4.598.195.802 0,60

2003 743.710.007.680 4.195.105.487 0,56

2004 809.350.694.222 4.250.342.597 0,53

2005 900.748.923.571 5.773.295.795 0,64

2006 972.814.533.344 6.292.904.893 0,65

2007 1.076.447.134.756 6.179.212.976 0,57

2008 1.163.566.813.371 5.628.554.519 0,48

2009 1.242.848.755.162 5.386.957.809 0,43

2010 1.324.427.103.087 6.342.110.963 0,48

2011 1.385.280.423.069 4.948.314.821 0,36

2012 1.454.645.793.265 6.756.235.570 0,46

2013 1.527.750.400.768 8.279.528.387 0,54

2014 1.589.499.212.595 8.349.037.895 0,53

2015 1.592.112.981.875 6.812.604.791 0,43

2016 1.554.280.926.419 4.951.029.112 0,32

2017 1.241.616.092.341 4.332.145.974 0,35

Total 20.078.457.376.923 98.206.110.175 0,49

Fonte: STN (Brasil, 2018b), Senado Federal (Brasil, 2018c), MPDG (Brasil, 2017a) e Rais/MTE (Brasil, 2015). 
Elaboração do Ipea.
Obs.: �Valores corrigidos para preços de janeiro de 2018 pelo IPCA/IBGE. Os valores são do orçamento empenhado, referentes 

apenas aos grupos de natureza de despesa 1, 3 e 4, sem incluir despesas com refinanciamento da dívida pública.

4. Corrigidos, como os demais, nesta publicação, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE).
5. Os valores são do orçamento empenhado, referentes apenas aos grupos de natureza de despesa 1, 3 e 4, sem incluir 
despesas com refinanciamento da dívida pública. 
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GRÁFICO 1
Valores reais das transferências anuais para ESFLs e percentual dos valores no orçamento 
geral da União (2001-2017)
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Fonte: STN (Brasil, 2018b), Senado Federal (Brasil, 2018c), MPDG (Brasil, 2017a) e Rais/MTE (Brasil, 2015). 
Elaboração do Ipea. 
Obs.: �Valores corrigidos para preços de janeiro de 2018 pelo IPCA/IBGE. Os valores são do orçamento empenhado, referentes 

apenas aos grupos de natureza de despesa 1, 3 e 4, sem incluir despesas com refinanciamento da dívida pública.

A modalidade de aplicação 50 – transferências para ESFLs – tem registrado 
menos de 30% das transferências voluntárias anuais, como se detalha na tabela 2. 
Essa informação sugere que uma compreensão mais abrangente do financiamento 
público das ESFLs – e, consequentemente, das OSCs – exige olhar para o conjunto 
do orçamento. É possível reunir dados das transferências para OSCs de todo 
o orçamento, mas somente a partir de 2010. Observa-se que as transferências 
para OSCs em 2015, aplicando os critérios aqui definidos para classificar as 
OSCs e buscando pelos seus CNPJs no Siafi, totalizaram mais de R$ 11 bilhões,  
ao passo que a modalidade 50 registrou apenas R$ 1,8 bilhão desse total. O total 
de transferências globais para OSCs foi de R$ 75 bilhões (2010-2017), mas apenas 
R$ 16 bilhões foram realizadas por meio da modalidade 50.

Em todos os casos, contudo, observa-se tendência recente de queda, embora 
os valores globais variem. Com base nos novos valores globais transferidos 
para OSCs, o percentual relativo do orçamento caiu de 0,86% para 0,51% do 
orçamento geral da União.
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TABELA 2 
Valores reais empenhados para ESFLs e OSCs, na modalidade de aplicação 50 e para 
OSCs, no orçamento geral da União (2001-2017)

Ano

Montante empenhado (R$)

OSC em relação 
às ESFLs – mo-
dalidade 50 (%)

Total de trans-
ferências para 

OSCs por outras 
modalidades 
de aplicação, 

exceto 50 

Transferências 
totais para 

OSCs por meio 
da modalidade 

50 (%)

ESFLs –  
modalidade 50

OSCs 
OSCs –  

modalidade 50

2010 6.278.480.452 11.440.189.631 2.678.099.915 43 8.762.089.716 23

2011 4.898.668.291 10.054.475.413 1.640.846.786 33 8.413.628.627 16

2012 6.688.450.140 10.607.810.117 2.433.787.954 36 8.174.022.163 23

2013 8.196.459.734 11.099.497.077 2.664.537.619 33 8.434.959.458 24

2014 8.265.271.851 12.112.818.317 2.498.533.418 30 9.614.284.899 21

2015 6.744.253.807 11.368.502.473 1.787.719.861 27 9.580.782.612 16

2016 4.901.355.349 2.312.173.689 353.510.128 7 1.958.663.561 15

2017 3.252.559.195 6.352.490.520 2.229.340.029 69 4.123.150.491 35

Total 49.225.498.824 75.347.957.236 16.286.375.710 33 59.061.581.527 22

Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c) e SRF (Brasil, 2016). 
Elaboração do Ipea.

GRÁFICO 2
Total de recursos públicos federais transferidos para ESFLs e somente para OSCs, 
considerando modalidades de aplicação de recursos (2010- 2017)
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Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c). 
Elaboração do Ipea.
Obs.: �Referem-se aos valores executados (liquidados). Valores corrigidos para preços de janeiro de 2018 pelo IPCA/IBGE. 

Para calcular o valor do orçamento, foram excluídos os valores destinados ao serviço da dívida pública. 
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GRÁFICO 3
Total e percentual de recursos públicos federais transferidos para OSCs no orçamento 
geral da União (2010-2017)
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Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c). 
Elaboração do Ipea.
Obs.: �Referem-se aos valores empenhados. Valores corrigidos para preços de janeiro de 2018 pelo IPCA/IBGE. Para calcular o 

valor do orçamento, foram excluídos os valores destinados ao serviço da dívida pública.

A modalidade de aplicação é um dos componentes da classificação da despesa e 
uma das vias para identificar de que forma serão aplicados os recursos orçamentários. 
A análise do orçamento indica que as transferências para as OSCs ocorrem por 
duas outras modalidades de aplicação: transferências a estados e ao Distrito Federal 
(modalidade 30) e transferências diretas (modalidade 90). A tabela 3 é relevante 
porque indica que a modalidade usual de transferência para OSCs, modalidade 50,  
registra apenas 22% do total transferido em toda a série analisada. Uma possível 
razão é o fato de a modalidade de aplicação direta (modalidade 90) indicar apli-
cação de recursos em políticas da própria unidade administrativa recipiente dos 
recursos, na mesma esfera de governo (Brasil, 2018, p. 64). Isso sugere que o 
recurso é destinado para financiar ações que OSCs executam para os próprios 
órgãos federais. O dado revela a necessidade de analisar o conjunto do orçamento 
e não apenas a modalidade 50, para se ter uma visão abrangente da cooperação 
governo federal-OSCs. 

Analisar os elementos de despesa da modalidade de aplicação 90 ajuda 
a compreender um pouco mais o objeto do gasto realizado.6 Para o período 
analisado (2010-2017), observou-se que 75% desse gasto pertence ao elemento 

6. O Manual Técnico do Orçamento (Brasil, 2018, p. 65) especifica que o elemento de despesa “tem por finalidade 
identificar os objetos de gasto, tais como vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, material de consumo, serviços de 
terceiros prestados sob qualquer forma, subvenções sociais, obras e instalações, equipamentos e material permanente, 
auxílios, amortização e outros que a administração pública utiliza para a consecução de seus fins”.
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de despesa “outros serviços de terceiros – pessoa jurídica” (elemento 39),  
7% referem-se a “material, bem ou serviço para distribuição gratuita” (elemento 32)  
e 3% para “locação de mão de obra” (elemento 37). A informação indica que é 
na prestação de serviços aos órgãos que a maior parte do recurso é aplicado, mas 
não é possível detalhar a natureza do serviço prestado.

Em todo caso, será preciso análise mais detalhada, focada no orçamento 
público, para compreender as razões e identificar como elas ajudam a explicar 
características da atuação das OSCs nas políticas estatais. 

TABELA 3
Recursos empenhados para OSCs, por modalidade de aplicação orçamentária (2010-2017)

Modalidade de aplicação R$ empenhado (%)

30 – Transferências a estados e ao Distrito Federal 19.765.357.650 26,2

32 – Execução orçamentária delegada a estados e ao Distrito Federal 1.077.511.044 1,4

40 – Transferências a municípios 5.991.215 0,0

41 – Transferências a municípios fundo a fundo 1.350.335 0,0

50 – Transferências a instituições privadas sem fins lucrativos 16.286.375.710 21,6

60 – Transferências a instituições privadas com fins lucrativos 9.316.392 0,0

80 – Transferências ao exterior 468.559.111 0,6

90 – Aplicações diretas 37.732.997.983 50,1

95 – Aplicação direta à conta de recursos de que tratam os §§ 1o e 2o do Artigo 24 
da Lei Complementar no 141, de 2012

497.792 0,0

Total 75.347.957.235 100,0

Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c), SRF (Brasil, 2016) e Manual Técnico do Orçamento (Brasil, 2018a). 
Elaboração do Ipea. 
Obs.: Valores corrigidos para preços de janeiro de 2018 pelo IPCA/IBGE.

Alternativa para compreender a evolução do espaço das ESFLs (e OSCs) 
nas políticas públicas do Estado brasileiro é estimar os valores transferidos nos 
três níveis de governo. Houve forte crescimento das transferências para as ESFLs 
no nível estadual e, principalmente, municipal.7 O crescimento das transferências 
estaduais foi de 140%, e das municipais de 555% – tendo 2002 como ano-base 
(tabela 4). Esta ampliação nas transferências municipais para ESFLs talvez se 
explique inteiramente pela crescente descentralização de recursos para execução 
de políticas federais pelos municípios, apontada por Golbetti e Orair (2010). 
O mesmo movimento talvez explique parcialmente a redução do percentual de 
transferências no orçamento geral da União para ESFLs.

7. Não há informações sistemáticas disponíveis por CNPJ, para o caso da execução orçamentária dos estados e dos 
municípios, e, por isso, utilizou-se a proxy rubrica homogênea “transferências para entidades sem fins lucrativos” para 
os três níveis da administração.
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GRÁFICO 4
Transferências voluntárias da União, dos estados e dos municípios para ESFLs (2002-2016)
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Fonte: STN (Brasil, 2018b) e Senado Federal (Brasil, 2018c).
Elaboração do Ipea. 
Obs.: Valores corrigidos para preços de janeiro de 2018 pelo IPCA/IBGE.

Por meio das funções orçamentárias é possível detalhar mais as áreas de 
políticas que destinam recursos para OSCs. Saúde e educação são as principais 
áreas e abrangem quase 50% do total destinado na série (2010-2017).

TABELA 4 
Valores reais anualmente transferidos para OSCs, por função orçamentária (2010-2017)

Função  
orçamentária

Ano

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Administração 325.041.677 209.624.018 210.051.622 136.514.970 158.661.161 110.690.821 20.845.532 122.772.175

Agricultura 164.744.014 132.589.362 136.611.751 271.961.752 264.377.310 242.292.745 10.194.815 223.751.668

Assistência 
social

449.760.106 450.570.785 484.750.081 242.015.466 406.886.535 208.390.381 11.453.069 34.452.154

Ciência e 
tecnologia

828.768.784 541.396.050 771.489.124 808.663.477 792.701.254 319.890.866 134.206.647 773.546.703

Comércio e 
serviços

325.518.808 32.654.124 9.185.485 20.535.687 29.045.810 10.592.339 9.403.922 4.284.234

Comunicações 36.939.443 41.201.272 40.102.876 65.326.631 21.801.813 43.053.990 181.557 31.047.160

Cultura 299.105.004 44.814.082 48.516.805 54.973.265 60.429.125 19.409.253 4.490.848 27.164.802

Defesa 
nacional

569.149.987 576.982.225 609.003.943 607.448.327 501.649.128 494.250.019 34.239.336 119.057.112

Desporto e 
lazer

110.801.557 82.215.794 53.077.662 122.176.524 123.123.516 137.527.235 12.404.960 14.828.980

(Continua)
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Função  
orçamentária

Ano

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Direitos da 
cidadania

172.798.087 65.177.095 38.659.507 36.346.570 37.314.661 33.071.914 2.472.195 111.588.605

Educação 1.475.694.797 1.432.637.857 1.427.595.286 1.857.282.104 2.175.207.549 1.661.844.569 127.639.176 646.745.670

Encargos 
especiais

2.217.431.857 2.389.947.172 2.537.664.427 2.659.148.143 2.760.077.366 4.257.646.365 1.568.512 55.591.507

Energia 51.400.585 63.818.327 50.270.187 27.427.439 33.963.703 19.554.664 1.276.163 24.108.649

Essencial à 
justiça

7.355.248 9.279.898 9.002.150 10.278.969 10.821.969 51.777.041 483.495 52.930.612

Gestão 
ambiental

80.961.630 127.885.716 119.424.459 126.128.256 114.043.983 76.646.922 1.832.210 109.652.884

Habitação 597.654 3.296.468 3.759.004 1.659.132 254.753 - - -

Indústria 213.598.299 237.865.914 188.383.288 161.447.948 150.902.383 80.560.746 6.581.350 11.877.312

Judiciária 128.811.808 125.373.864 160.021.606 162.333.034 185.470.900 215.809.221 12.098.665 143.745.442

Legislativa 44.178.164 31.340.001 37.297.658 42.598.057 35.503.576 36.505.607 1.347.051 9.713.788

Organização 
agrária

274.475.610 162.181.267 147.535.599 56.306.285 79.155.465 69.379.657 3.210.667 52.889.511

Previdência 
social

153.259.502 15.960.935 13.994.999 4.213.433 8.757.231 9.457.244 12.695.625 1.048.735

Relações 
exteriores

4.987.751 2.944.301 12.486.985 875.632 1.859.006 4.178.524 2.717.250 2.114.974

Saneamento 123.427 315.629 598.893 905 - - 1.046 -

Saúde 3.125.402.774 3.148.312.246 3.354.038.310 3.449.477.971 3.988.104.221 3.169.914.028 1.877.675.003 3.614.404.106

Segurança 
pública

57.866.829 7.104.413 12.210.741 5.853.887 13.971.675 10.778.893 609.145 6.226.683

Trabalho 97.364.381 27.066.713 35.423.916 29.371.099 27.564.584 15.643.979 437.368 37.531.309

Transporte 207.135.414 80.830.493 84.317.184 115.176.683 101.981.805 60.811.028 21.737.148 117.020.104

Urbanismo 16.916.432 11.089.393 12.336.566 23.955.430 29.187.838 8.824.425 370.934 4.395.642

Total 11.440.189.631 10.054.475.412 10.607.810.117 11.099.497.077 12.112.818.317 11.368.502.473 2.312.173.689 6.352.490.520

Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c). 
Elaboração do Ipea. 
Obs.: 1. �Referem-se aos valores empenhados. Valores corrigidos para preços de janeiro de 2018 pelo IPCA/IBGE. Para calcular 

o valor do orçamento, foram excluídos os valores destinados ao serviço da dívida pública. 
2. �Segundo o Manual Técnico do Orçamento, os encargos especiais englobam “as despesas que não podem ser 

associadas a um bem ou serviço a ser gerado no processo produtivo corrente, tais como dívidas, ressarcimentos, 
indenizações e outras afins, representando, portanto, uma agregação neutra. A utilização dessa função irá requerer 
o uso das suas subfunções típicas, conforme lista a seguir: 28 – encargos especiais (841 – refinanciamento da 
dívida interna; 842 – refinanciamento da dívida externa; 843 – serviço da dívida interna; 844 – serviço da dívida 
externa; 845 – outras transferências; 846 – outros encargos especiais; 847 – transferências para a educação básica)” 
(Brasil, 2018, p. 37). Seria preciso uma análise mais detalhada do orçamento para verificar se os valores alocados 
nesta função (encargos especiais) são vinculados à subfunção típica “847 – transferências para a educação”, que 
seria a explicação mais plausível.

(Continuação)
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GRÁFICO 5
Total de recursos destinados às OSCs, por funções orçamentárias (2010-2017)
(Em R$)
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Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c). 
Elaboração do Ipea. 
Obs.: Pede-se verificar nota na tabela 4.

A distribuição dos recursos federais é mais concentrada, ao se tomar por base a 
localização das OSCs. A região Sudeste recebeu 61% do total de recursos, mas sedia 
42% das organizações. Concentração ainda mais alta ocorre no interior da região 
Centro-Oeste. As OSCs do Distrito Federal receberam 83% de todos os recursos des-
tinados à região, embora abriguem apenas 22% destas. Análises anteriores8 apontaram 
que poucas cidades concentram grande volume de recursos e, embora não se tenha 
realizado esta verificação aqui, não se deve presumir que houve mudança relevante na 
alocação territorial dos recursos. A tabela 5 detalha a informação e o gráfico 6 a ilustra. 

Ressalte-se, novamente, que o endereço oficial da organização pode não corresponder 
ao raio de atuação da maior parte de suas ações, práticas e projetos executados. É razoável 
que esta correspondência seja o caso da maioria, entre as quais associações de moradores, 
hospitais, comunidades terapêuticas, instituições educacionais e outras. A dissociação 
entre endereço e atuação pode ocorrer de modo mais intenso em políticas imateriais, 
por assim dizer, como é o caso de campanhas e ações de defesa de direitos, comuns nas 
organizações localizadas na finalidade homônima. Cabe ainda esclarecer que cada CNPJ 
indica uma OSC. Para o caso de OSCs cujas estruturas administrativas organizam-se ao 
modo de uma “sede” e de “filiais”, todas as unidades são incluídas de modo independente. 

8. Lopez e Barone (2013, p. 16).
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TABELA 5 
Total de recursos públicos federais transferidos anualmente para OSCs, por região e 
Unidade da Federação (2010-2017) 
(Em R$)

Região e 
Unidade da 
Federação

Ano

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Norte 437.347.339 402.746.464 340.015.237 300.266.625 279.530.604 166.946.350  7.542.179 100.861.293

Acre 13.444.931 6.446.157 5.919.384 4.353.697 3.151.942 4.604.251 2.317 2.136.911

Amapá 8.101.636 14.819.776 9.188.010 8.158.907 11.344.205 7.766.693 13.299 17.977

Amazonas 244.733.999 208.518.218 183.950.314 142.593.032 134.021.829 51.502.802 3.225.715 43.459.002

Pará 113.239.407 128.472.745 112.306.244 119.375.487 108.893.001 86.638.312 293.251 47.746.294

Rondônia 27.806.502 13.749.334 9.602.907 7.254.559 4.779.129 4.728.563 213.320 1.863.366

Roraima 2.563.681 1.505.582 7.716.042 8.331.906 5.322.713 2.257.631 396.601 1.579.258

Tocantins 27.457.183 29.234.652 11.332.336 10.199.037 12.017.785 9.448.098 3.397.676 4.058.485

Nordeste 1.269.133.121 976.161.174 1.026.729.661 844.266.065 1.017.050.510 710.419.142 71.349.087 483.228.389

Alagoas 55.226.230 60.270.648 38.317.737 40.962.038 49.347.384 43.164.198 1.723.837 11.653.590

Bahia 269.693.769 270.906.170 246.516.205 274.830.903 297.826.799 208.993.399 19.483.420 81.984.682

Ceará 143.699.104 100.900.264 106.893.467 88.688.064 62.928.802 57.793.374 500.263 30.283.583

Maranhão 126.032.278 141.074.954 132.194.058 134.824.555 124.926.406 89.908.620 733.579 36.287.097

Paraíba 44.267.796 31.818.370 43.162.363 32.767.748 27.837.768 23.694.575 96.130 17.047.699

Pernambuco 333.775.022 233.956.693 309.847.323 143.808.621 332.265.054 201.448.645 44.377.367 84.273.892

Piauí 152.186.706 27.714.415 43.874.333 31.668.593 27.525.158 17.513.831 308.725 13.417.899

Rio Grande 
do Norte

112.446.431 78.252.381 82.493.569 81.275.579 79.441.051 48.350.769 2.115.236 198.080.579

Sergipe 31.805.785 31.267.279 23.430.606 15.439.964 14.952.088 19.551.731 2.010.530 10.199.368

Sudeste 6.708.054.262 6.211.835.276 6.696.152.160 7.060.652.644 7.538.299.858 7.405.727.763 988.564.347  2.450.442.506

Espírito 
Santo

48.905.945 45.183.902 96.802.405 62.753.201 101.952.664 55.608.389 8.749.775 35.477.931

Minas Gerais 745.010.522 726.730.884 790.481.837 771.952.817 740.750.953 597.008.803 59.391.344 312.945.796

Rio de Janeiro 1.563.567.171 1.619.504.848 1.661.666.126 2.035.952.293 2.049.049.689 1.778.407.873 161.447.418 1.058.576.043

São Paulo 4.350.570.624 3.820.415.642 4.147.201.792 4.189.994.333 4.646.546.552 4.974.702.698 758.975.810 1.043.442.736

Sul 846.388.002 784.741.099 762.479.633 766.476.221 772.527.064 571.986.571 131.952.654 589.806.813

Paraná 204.277.304 197.705.388 211.290.817 220.955.918 232.526.166 199.354.624 13.718.661 162.970.511

Rio Grande 
do Sul

411.683.953 449.304.992 420.308.508 417.531.595 393.504.248 288.922.194 63.358.358 218.898.952

Santa Catarina 230.426.745 137.730.719 130.880.308 127.988.708 146.496.650 83.709.753 54.875.635 207.937.350

Centro-Oeste 2.178.911.768 1.677.680.943 1.780.853.779 2.127.835.523 2.505.410.282 2.513.315.458 1.112.759.516  2.728.139.785

Distrito Federal 1.995.518.985 1.414.007.057 1.375.454.548 1.591.954.118 1.961.082.863 1.950.952.857 1.111.628.678 2.476.145.519

Goiás 80.090.226 58.454.463 45.130.460 46.142.617 53.145.052 43.022.395 100.306 45.845.118

Mato Grosso 53.663.279 45.285.240 33.734.528 42.579.255 37.362.362 18.751.423 631.364 15.473.824

Mato Grosso 
do Sul

49.639.278 159.934.183 326.534.243 447.159.533 453.820.005 500.588.783 399.168 190.675.324

Não informado 355.139 1.310.456 1.579.645 - - 107.187 5.907 11.734

Total 11.440.189.631 10.054.475.412 10.607.810.115 11.099.497.078  2.112.818.318 11.368.502.471 2.312.173.690 6.352.490.520

Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c). 
Elaboração do Ipea. 
Obs.: Referem-se aos valores empenhados. Valores corrigidos para preços de janeiro de 2018 pelo IPCA/IBGE. 
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GRÁFICO 6
Total de transferências voluntárias da União para OSCs, por região da OSC (2010-2017)
(Em %)
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Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c). 
Elaboração do Ipea.

GRÁFICO 7 
Transferências voluntárias da União anuais para OSCs, por região das OSCs (2010-2017)
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Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c). 
Elaboração do Ipea. 
Obs.: Referem-se aos valores empenhados e corrigidos para preços de janeiro de 2018 pelo IPCA/IBGE. 
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A destinação de recursos por finalidades de atuação aponta que organizações 
de desenvolvimento e defesa de direitos e interesses recebem a maior proporção de  
recursos (38%), no total da série em análise, embora tenha ocorrido acentuada 
redução em 2016, ano em que a redução de recursos orçamentários para OSCs 
foi abrangente. A maior parte desses recursos, nesta finalidade, concentra-se nas 
“associações de pais, professores, alunos e afins”, e é possível que tenha relação 
com a destinação de recursos públicos federais para escolas. Contudo, se for este 
o caso, mesmo os recursos para estas organizações sofreram redução severa a partir 
de 2016. Cabe notar, ainda, que a destinação de recursos para as entidades de 
“defesa de direitos de grupos e minorias”, que figura como um grupo reduzido no 
universo, mas às quais grande parte da imagética sobre OSCs se associa, receberam 
um valor inexpressivo de recursos e, de 2015 a 2017, nenhum real por meio de 
transferências federais (gráfico 8). 

TABELA 6
Total de transferências voluntárias anuais para OSCs, por finalidade de atuação 
(2010-2017)

Finalidade de atuação
Ano

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Saúde 2.510.861.623 2.378.554.961 2.451.500.488 2.394.628.425 2.657.403.479 2.025.586.391 1.788.001.725 2.604.149.938

Hospitais 1.627.950.413 1.723.884.876 1.781.916.477 1.863.139.024 1.760.418.771 1.800.451.961 1.160.782.633 2.474.674.906

Outros serviços de saúde 882.911.210 654.670.085 669.584.012 531.489.401 896.984.709 225.134.430 627.219.092 129.475.032

Cultura e recreação 180.174.931 65.053.001 70.151.490 96.340.130 51.497.353 46.733.224 1.685.876 20.331.580

Cultura e arte 58.700.007 33.712.310 21.353.768 58.794.124 23.293.309 34.480.492 396.802 7.284.703

Esportes e recreação 121.474.924 31.340.691 48.797.722 37.546.006 28.204.044 12.252.732 1.289.074 13.046.876

Educação e pesquisa 1.516.244.101 1.208.747.876 1.356.367.635 1.447.598.635 1.369.523.097 925.620.385 160.499.886 1.304.688.971

Educação infantil 2.312.210 146.176 127.017 472.220 288.088 202.003 11.277 88.011

Estudos e pesquisas 613.374.278 491.321.895 593.931.996 678.274.913 612.107.862 423.576.085 33.788.907 808.673.212

Educação profissional 17.049.519 3.506.802 2.818.665 7.235.708 6.816.657 6.875.877 321.664 3.101.397

Ensino médio 5.630.105 15.351.864 4.899.711 5.610.132 3.587.434 2.115.257 623.862 1.231.038

Ensino fundamental 7.409.481 2.767.878 2.099.962 2.846.925 5.427.088 2.989.005 499.547 5.323.630

Educação superior 495.589.361 441.171.151 470.045.112 427.030.963 425.068.262 279.693.755 77.827.162 238.128.708

Outras formas de 
educação/ensino

100.106.292 64.784.442 57.263.367 64.778.903 52.918.773 39.163.913 5.407.571 20.786.515

Atividades de apoio à 
educação

274.772.855 189.697.667 225.181.805 261.348.871 263.308.932 171.004.489 42.019.896 227.356.460

Assistência social 58.136.018 41.613.928 38.863.840 44.102.986 46.228.977 28.809.164 3.103.930 40.907.172

Assistência social 58.136.018 41.613.928 38.863.840 44.102.986 46.228.977 28.809.164 3.103.930 40.907.172

(Continua)



131Transferências de Recursos Públicos para as OSCs

Finalidade de atuação
Ano

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Religião 97.234.341 208.168.658 375.714.822 492.269.758 551.685.060 555.774.171 17.916.604 243.293.940

Religião 97.234.341 208.168.658 375.714.822 492.269.758 551.685.060 555.774.171 17.916.604 243.293.940

Associações patronais e 
profissionais

123.293.428 70.278.635 60.693.272 42.732.596 48.289.385 42.504.884 4.299.659 40.031.919

Associações profissionais 62.038.014 32.077.675 25.533.827 16.871.069 13.514.249 12.568.785 3.665.595 13.134.431

Associações empresariais 
e patronais

49.180.973 22.593.267 20.946.726 17.612.517 25.738.070 23.825.312 619.814 25.290.067

Associações de produto-
res rurais, pescadores e 
similares

12.074.442 15.607.693 14.212.718 8.249.009 9.037.065 6.110.787 14.249 1.607.422

Defesa de direitos e interesses 4.431.554.286 4.090.583.425 4.194.925.721 4.115.252.485 4.380.713.186 4.961.008.300 89.795.580 563.964.809

Defesa de direitos e 
interesses – múltiplas 
áreas

62.285.785 39.710.468 25.864.271 23.428.503 26.203.282 16.722.012 2.962.780 42.198.303

Associações de pais, pro-
fessores, alunos e afins

2.525.656.023 2.683.601.728 2.793.366.622 2.918.305.359 3.060.307.939 4.154.677.248 314.367 697.139

Associação de moradores 23.138.585 16.143.504 10.574.012 3.960.652 7.438.191 3.613.225 874.855 595.054

Associações patronais e 
profissionais

72.097.327 65.537.987 55.893.752 27.703.139 33.740.344 25.843.099 3.151.334 8.588.548

Centros e associações 
comunitárias

11.423.837 8.128.175 11.013.487 1.406.554 2.612.908 4.295.020 - 1.672.798

Cultura e recreação 76.219.609 23.028.805 20.679.899 13.804.225 10.370.769 9.779.535 123.133 5.119.101

Saúde, assistência social e 
educação

210.045.515 174.572.335 143.464.528 142.412.651 153.405.026 130.997.865 3.833.803 63.891.266

Religião 1.305.684 222.308 43.807 468.083 249.102 200.562 - 159.926

Meio ambiente e 
proteção animal

25.775.722 11.499.162 5.918.802 1.037.159 3.193.039 3.510.036 111.343 5.615.333

Desenvolvimento rural 3.085.934 2.298.889 3.165.795 154.374 2.843.454 325.869 - 168.487

Defesa de direitos de 
grupos e minorias

599.238 109.999 302.285 39.436 11.040 - - -

Outras formas de 
desenvolvimento e defesa 
de direitos e interesses

1.419.921.027 1.065.730.067 1.124.638.462 982.532.351 1.080.338.093 611.043.828 78.423.966 435.258.853

Associações de atividades 
não especificadas ante-
riormente

541.198.046 439.313.841 456.711.207 406.202.505 405.855.512 376.572.809 21.490.277 287.094.918

Associações de atividades 
não especificadas 
anteriormente

541.198.046 439.313.841 456.711.207 406.202.505 405.855.512 376.572.809 21.490.277 287.094.918

Outras organizações da 
sociedade civil

1.981.492.856 1.552.161.086 1.602.881.642 2.060.369.557 2.601.622.269 2.405.893.147 225.380.153 1.248.027.272

Outras organizações da 
sociedade civil

1.981.492.856 1.552.161.086 1.602.881.642 2.060.369.557 2.601.622.269 2.405.893.147 225.380.153 1.248.027.272

Total 11.440.189.631 10.054.475.412 10.607.810.117 11.099.497.076 12.112.818.317 11.368.502.473 2.312.173.689 6.352.490.520

Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c) e Rais Ampliada com base na Rais/MTE 2015 (Ipea, 2018). 
Elaboração do Ipea. 
Obs.: Referem-se aos valores empenhados e corrigidos para preços de janeiro de 2018 pelo IPCA/IBGE. 

(Continuação)
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GRÁFICO 8 
Total de transferências voluntárias anuais para OSCs das finalidades especificadas 
no grupo “defesa de direitos e interesses de minorias”, por finalidade de atuação 
(2010-2017)
(Em %)
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Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c) e Rais Ampliada com base na Rais/MTE 2015 (Ipea, 2018). 
Elaboração do Ipea. 

O porte das OSCs recipientes de recursos alterou-se a partir de 2015:  
até então, OSCs sem vínculos de trabalho recebiam aproximadamente 30% 
das transferências voluntárias. As organizações com mais de cem vínculos de 
trabalho recebiam pouco mais da metade de todos os recursos. A partir de 2016 
a concentração em grandes organizações se acentuou. OSCs com mais de cem 
vínculos de trabalho receberam mais de 90% do total de recursos. A mudança 
decorre da manutenção do fluxo de recursos para OSCs da área de saúde, na qual 
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estão as maiores organizações e redução expressiva dos valores destinados para as 
OSCs da finalidade desenvolvimento e defesa de direitos e interesses, que são menores.  
As tabelas 7 e 8 e o gráficos 10 e 11 detalham os números. 

GRÁFICO 9
Transferências voluntárias da União, por finalidade de atuação das OSCs (2010-2017)
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Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c) e Rais Ampliada com base na Rais/MTE 2015 (Ipea, 2018). 
Elaboração do Ipea. 
Obs.: Referem-se aos valores empenhados e corrigidos para preços de janeiro de 2018 pelo IPCA/IBGE.

O espaço relativamente amplo ocupado por micro-organizações entre os 
recipientes de recursos públicos federais – que sugere a relevância destas também 
nos demais níveis de governo – pede reflexões sobre como estas lidam com as 
exigências do controle burocrático-administrativo, que tem maior centralidade 
que o controle por resultados e aferição da implementação dos objetivos.9 
É possível que se verifiquem conflitos entre a complexidade das exigências e 
reduzidas competências administrativas das OSCs para atendê-las; por exemplo, 
na prestação de contas. A questão é relevante porque problemas na prestação de 
contas das OSCs mobilizaram uma parte dos argumentos reformistas recentes e 
tomam elevando tempo de trabalho das burocracias públicas de órgãos setoriais 
que realizam parcerias com OSCs. Em todo caso, o espaço relevante ocupado por 
tais organizações nas parcerias federais aponta, também aqui, a importância de se 
definir critérios mais apropriados para as etapas das parcerias entre poder público 
e OSCs, que foi uma das motivações para a discussão do marco regulatório das 
OSCs (Lei no 13.019/2014).

9. Conforme mencionado na nota 3 do capítulo 7.
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TABELA 7
Total de recursos públicos federais anualmente transferido para OSCs, por porte da 
organização (2010-2015)

Pessoal 
ocupado

Ano

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Sem vínculos 3.473.022.933 3.182.878.675 3.283.190.970 3.195.642.136 3.413.631.940 4.456.553.670 22.253.122 197.388.899

De 1 a 2 164.567.382 80.751.787 96.534.617 68.916.242 61.000.385 42.220.172 2.931.634 72.928.885

De 3 a 4 168.286.480 41.885.480 65.596.196 67.297.995 87.958.647 63.930.323 2.035.099 24.679.252

De 5 a 9 296.604.505 180.903.852 178.466.070 149.765.402 427.577.017 371.739.174 26.228.803 103.941.080

De 10 a 49 867.111.238 607.960.161 659.041.630 687.119.160 955.112.148 502.563.018 111.467.054 529.461.006

De 50 a 99 502.064.448 491.376.651 570.722.732 884.919.167 714.446.968 800.336.569 30.646.661 617.573.190

De 100 a 499 2.733.146.663 2.191.623.470 2.299.674.541 2.473.374.567 2.576.453.753 2.320.845.833 1.223.137.363 3.172.858.130

500 e mais 3.222.826.168 3.261.283.209 3.431.963.091 3.565.327.302 3.864.843.271 2.803.398.655 890.841.776 1.625.224.502

Não informado 12.559.813 15.812.128 22.620.271 7.135.106 11.794.188 6.915.058 2.632.176 8.435.576

Total 11.440.189.631 10.054.475.412 10.607.810.117 11.099.497.076 12.112.818.317 11.368.502.473 2.312.173.689 6.352.490.520

Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c) e Rais Ampliada com base na Rais/MTE 2015 (Ipea, 2018). 
Elaboração do Ipea. 
Obs.: Referem-se aos valores empenhados e corrigidos para preços de janeiro de 2018 pelo IPCA/IBGE.

TABELA 8 
OSCs que receberam recursos públicos federais, por porte (2010-2015)
(Em %)

Pessoal 
ocupado

Ano

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Sem vínculos 30,4 31,7 31,0 28,8 28,2 39,2 1,0 3,1

De 1 a 2 1,4 0,8 0,9 0,6 0,5 0,4 0,1 1,1

De 3 a 4 1,5 0,4 0,6 0,6 0,7 0,6 0,1 0,4

De 5 a 9 2,6 1,8 1,7 1,3 3,5 3,3 1,1 1,6

De 10 a 49 7,6 6,0 6,2 6,2 7,9 4,4 4,8 8,3

De 50 a 99 4,4 4,9 5,4 8,0 5,9 7,0 1,3 9,7

De 100 a 499 23,9 21,8 21,7 22,3 21,3 20,4 52,9 49,9

500 e mais 28,2 32,4 32,4 32,1 31,9 24,7 38,5 25,6

Não informado 0,1 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c) e Rais Ampliada com base na Rais/MTE 2015 (Ipea, 2018). 
Elaboração do Ipea. 
Obs.: Referem-se aos valores empenhados e corrigidos para preços de janeiro de 2018 pelo IPCA/IBGE.
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GRÁFICO 10
Transferências voluntárias federais anuais para OSCs, por porte (2010-2017)
(Em %)
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Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c) e Rais Ampliada com base na Rais/MTE 2015 (Ipea, 2018). 
Elaboração do Ipea. 

A destinação de recursos por diferentes naturezas jurídicas aponta que os 
recursos estão quase integralmente concentrados em associações e fundações,  
com fatia diminuta para organizações religiosas. Entretanto, as fundações recebem 
proporcionalmente mais recursos per capita, considerando que representam apenas 
1,5% do total de organizações, como indicou o capítulo sobre o tema. A ampliação 
do percentual de recursos destinados às fundações no ano de 2016 – que chegou 
aos 40% – possivelmente se associa à combinação da redução geral de recursos 
para OSCs, mas com manutenção dos valores destinados à área de saúde, que é 
área de política em que se encontra grande parte das fundações. Note que, com a 
retomada das transferências em 2017, a proporção associações e fundações volta 
aos padrões observados na série (tabela 9 e gráfico 11).
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TABELA 9
Total em relação ao total das transferências voluntárias de recursos para OSCs, por 
natureza jurídica (2010-2017)

Natureza jurídica
Ano

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Associação privada 7.513.778.455 6.985.231.226 7.408.988.712 7.888.096.679 8.175.252.532 8.606.303.761 1.374.609.946 4.662.391.506

Fundação privada 3.914.881.523 3.065.527.648 3.198.410.483 3.209.465.814 3.935.543.366 2.761.810.860 937.512.682 1.688.871.117

Organização religiosa 1.003.156 859.261 358.799 1.742.794 1.169.566 339.706 40.737 1.198.075

Organização social 1.245.119 2.287.688 - 126.534 802.883 - - 29.823

Organização da sociedade 
civil de interesse público

9.281.378 569.590 52.123 65.256 49.970 48.146 10.325 -

Total 11.440.189.631 10.054.475.412 10.607.810.117 11.099.497.077 12.112.818.317 11.368.502.473 2.312.173.689 6.352.490.520

Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c) e Rais/MTE 2015 (Ipea, 2018). 
Elaboração do Ipea. 
Obs.: Referem-se aos valores empenhados e corrigidos para preços de janeiro de 2018 pelo IPCA/IBGE.

TABELA 10
Percentual em relação ao total das transferências voluntárias de recursos para OSCs, 
por natureza jurídica (2010-2017)

Natureza jurídica
Ano

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Associação privada 65,68 69,47 69,84 71,07 67,49 75,70 59,45 73,39

Fundação privada 34,22 30,49 30,15 28,92 32,49 24,29 40,55 26,59

Organização religiosa 0,01 0,01 0,00 0,02 0,01 0,00 0,00 0,02

Organização social 0,01 0,02 - 0,00 0,01 - - 0,00

Organização da socie-
dade civil de interesse 
público

0,08 0,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c) e Rais/MTE 2015 (Ipea, 2018).
Elaboração do Ipea. 
Obs.: Referem-se aos valores empenhados e corrigidos para preços de janeiro de 2018 pelo IPCA/IBGE.

GRÁFICO 11 
Total anual das transferências voluntárias da União, por natureza jurídica das OSCs 
(2010-2017)
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Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c) e Rais/MTE 2015 (Ipea, 2018). 
Elaboração do Ipea. 
Obs.: Referem-se aos valores executados (liquidados) e atualizados a preços de outubro de 2017 pelo IPCA/IBGE.
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Durante o período analisado o número de OSCs que anualmente recebem 
recursos federais caiu de mais de 13.656, em 2010, para 7.080, em 2017.  
A cooperação federal com OSCs reduziu-se também sob este prisma, portanto. 

Entretanto, o dado revela um volume de OSCs muito superior ao registrado 
no sistema oficial de parcerias da administração federal com as OSCs, conhecido 
como Siconv.10 A diferença deve-se ao fato de que grande parte das transferências 
não ocorre por meio de parcerias – convênios, termos de fomento, termos de 
colaboração e outros, que são os instrumentos que o Siconv registra. 

Ao se juntar esse número com a evidência de que a maior parte das transferências 
voluntárias de recursos para OSCs está nos estados e municípios (gráfico 11), é possível 
vislumbrar um número total de OSCs que anualmente recebem recursos públicos 
bem expressivo. Mas só uma análise integrada dos microdados dos orçamentos dos 
entes federados subnacionais poderá dar resposta à questão.

TABELA 11 
Evolução do número de OSCs recipientes de transferências federais no orçamento 
geral da União (2010-2017)

Ano Número de OSCs que receberam transferências federais

2010 13.656

2011 13.725

2012 12.818

2013 12.019

2014 11.057

2015 8.284

2016 4.601

2017 7.080

Fonte: Senado Federal (Brasil, 2018c) e Mapa das Organizações da Sociedade Civil (2018).
Elaboração do Ipea.

10. Pode-se conferir o link de acesso Sistema de Convênios (Siconv) do governo federal em: <https://goo.gl/suu3gM>. 
Acesso em: 30 abr. 2018.





CAPÍTULO 11 

EVOLUÇÃO QUANTITATIVA DAS OSCs

Neste capítulo discute-se a variação do número de organizações da sociedade civil 
(OSCs), de 2010 a 2016, com as limitações que os dados disponíveis impõem.  
O ano de criação das OSCs é fornecido pelo campo “ano de fundação”,  
que consta na ficha cadastral do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 
de cada organização. Como não há uma série histórica com este banco de dados, 
uma análise mais segura sobre o encerramento ou o fechamento das OSCs1 não é 
possível, bem como da relação entre criação e encerramento anual de organizações. 
A análise é aproximativa, com base em dados da Relação Anual de Informações 
Sociais (Rais), que, como restou claro no capítulo metodológico, é uma base de 
informações com volume significativo de omissões. As limitações da análise são tão 
mais importantes quando se sabe, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2018a), que, no caso das empresas, 50% encerram atividades após três anos 
de funcionamento. Embora as OSCs tenham natureza distinta – principalmente 
por não terem finalidade de lucro –, é esperado que a taxa de encerramento – oficial 
ou não – também ocorra em número significativo.

A tabela 1 indica ampliação moderada de OSCs de 2010 a 2013, retração em 2014, 
nova ampliação em 2015. Em 2016, adotou-se nova base que demonstrou um número 
bem superior de organizações existentes no país, 56% acima do número revelado pela 
estimativa produzida para a Rais 2015. 

TABELA 1 
Total de OSCs, por ano (2010-2015)1

Ano Número de OSCs Crescimento (%)

2010 514.027 -

2011 534.728 4,0

2012 539.792 1,0

2013 546.453 1,2

2014 509.608 -6,7

2015 525.591 3,1

Fonte: SRF (Brasil, 2016) e Rais Ampliada com base na Rais/MTE 2015 (Brasil, 2018).
Elaboração do Ipea.
Nota: 1 �Em 2016 a fonte dos dados e os valores alteraram-se de modo significativo, como detalhado no capítulo metodológico. 

Por esta razão, decidiu-se não reportar os dados referentes a este ano.

1. Uma análise tentativa neste sentido poderá ser realizada, futuramente, com base em estimativas produzidas a partir 
da Rais, mas que precisará incorporar de modo mais detalhado a comparação entre CNPJs e indicadores de atividade, 
além de aplicar para outros anos os critérios de eliminação de inconsistências nas naturezas jurídicas reportadas.
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A tabela 2 apresenta o ano de fundação das OSCs, por décadas, e indica que 
esta taxa expande-se 3% ao ano (a.a.), sendo criadas anualmente uma média de 
25 mil novas organizações. A taxa é muito próxima à observada de 2001 a 2010.

Pouco mais de 50% das OSCs ativas em 2016 foram criadas neste século, 
a partir de 2001.

TABELA 2
OSCs por faixas de ano de criação: Brasil (2016)

Faixas de ano de criação
OSCs

Total (%)

Até 1970 28.579 3,50

De 1971 a 1980 72.466 8,80

De 1981 a 1990 88.147 10,70

De 1991 a 2000 201.389 24,60

De 2001 a 2010 277.452 33,80

2011 29.663 3,60

2012 25.722 3,10

2013 28.113 3,40

2014 24.870 3,00

2015 23.835 2,90

2016 19.949 2,40

Fonte: SRF (Brasil, 2016).
Elaboração do Ipea.

GRÁFICO 1
OSCs, por década de fundação (2016)
(Em %)
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Fonte: SRF (Brasil, 2016).
Elaboração do Ipea.
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A taxa de criação das OSCs ainda hoje em atividade indica que houve variação 
significativa entre as Grandes Regiões do país e entre as décadas (tabelas 3 e 4).  
A variação abre espaço para a hipótese – a ser explorada em outras análises – de que 
o associativismo é influenciado por aspectos contextuais associados ao território. 

Na região Nordeste foram criadas 14% das OSCs ativas do país, de 1971 a 
1980, e a mesma região foi responsável pela criação de 30% das OSCs ativas de 
1991 a 2000. Na região Sudeste, na década de 1970, foram criadas 52% das OSCs 
do país em atividade em 2016, percentual que se reduziu a 35% na década de 1990. 
Como o dado reporta as OSCs que continuam em atividade, e não as que foram 
encerradas, estes números, a rigor, indicam a intensidade e a distribuição de OSCs 
que subsistem ao longo do tempo, por regiões.

TABELA 3 
Evolução do número e percentual de OSCs por Grande Região (2010-2016)

Ano
Brasil Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul

N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%)

2010 514.027 - 33.220 - 122.880 - 31.973 - 208.993 - 116.961 -

2011 534.728 4,0 35.512 6,9 126.699 3,1 33.534 4,9 218.441 4,5 120.542 3,1

2012 539.792 1,0 35.800 0,8 126.874 0,1 33.884 1,0 221.777 1,5 121.457 0,8

2013 546.453 1,2 359.87 0,5 128.513 1,3 34.270 1,1 225.625 1,7 122.058 0,5

2014 509.608 -6,7 33.320 -7,4 116.877 -9,1 306.17 -10,7 212.768 -5,7 116.026 -4,9

2015 525.475 3,1 35.149 5,5 121.253 3,7 31.852 4,0 219.579 3,2 117.642 1,4

2016 820.186 56,1 64.242 82,8 205.300 69,3 67.370 - 325.376 48,2 157.898 34,2

Fonte: SRF (Brasil, 2016) e Rais Ampliada com base na Rais/MTE 2015 (Ipea, 2018). 
Elaboração do Ipea.

TABELA 4
OSCs, por faixas de ano de fundação, segundo as Grandes Regiões: Brasil (2016)

Grandes Regiões
Até 1970

De 1971 a 
1980

De 1981 a 
1990

De 1991 a 
2000

De 2001 a 
2010

De 2011 a 
2016

Total (%) Total (%) Total (%) Total (%) Total (%) Total (%)

Centro-Oeste 1.747 6,11 4.926 6,8 6.389 7,25 14.564 7,23 22.102 7,97 14.514 9,54

Nordeste 3.568 12,48 10.426 14,39 16.151 18,32 60.809 30,19 78.265 28,21 36.081 23,71

Norte 1.224 4,28 3.115 4,3 3.855 4,37 16.039 7,96 27.583 9,94 15.554 10,22

Sudeste 15.933 55,75 37.900 52,3 38.833 44,05 69.769 34,64 101.500 36,58 61.440 40,38

Sul 6.107 21,37 16.099 22,22 22.919 26 40.208 19,97 48.002 17,3 24.563 16,14

Fonte: SRF (Brasil, 2016) e Rais/MTE (Brasil, 2015).
Elaboração do Ipea.

Em todas as regiões não passa de 5% o total de OSCs fundadas até 1970.  
A região Sudeste abriga 12% das OSCs fundadas durante a década de 1970;  
nas regiões Norte e Nordeste, 5% das OSCs foram fundadas no mesmo período. A tabela 5  
detalha os dados para a comparação regional, e o gráfico 2 apresenta-os visualmente.
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GRÁFICO 2
OSCs ativas em 2016, por região e década de criação
(Em %)
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Fonte: SRF (Brasil, 2016) e Rais/MTE (Brasil, 2015).
Elaboração do Ipea.

TABELA 5 
Total e percentual de OSCs nas Grandes Regiões, por ano de criação (2010-2016)

Regiões e ano 
de fundação

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%)

Centro-Oeste

Até 1970 17 0,05 374 1,05 366 1,02 365 1,01 339 1,02 360 1,02 1.747 2,72

De 1971 a 1980 144 0,43 2.217 6,24 2.252 6,29 2.228 6,19 2.059 6,18 2.105 5,99 4.926 7,67

De 1981 a 1990 427 1,29 4.183 11,78 4.319 12,06 4.333 12,04 3.967 11,91 4.040 11,49 6.389 9,95

De 1991 a 2000 1.303 3,92 10.107 28,46 10.415 29,09 10.662 29,63 9.708 29,14 9.727 27,67 14.564 22,67

De 2001 a 2010 2.082 6,27 13.115 36,93 13.706 38,28 14.211 39,49 12.642 37,94 12.638 35,96 22.102 34,40

De 2011 a 2016 - - 1.612 4,54 2.759 7,71 4.127 11,47 4.549 13,65 6.250 17,78 14.514 22,59

Não informado 29.247 88,04 3.904 10,99 1.983 5,54 61 0,17 56 0,17 29 0,08 - -

Nordeste

Até 1970 63 0,05 1.124 0,89 1.166 0,92 1.186 0,92 1.119 0,96 1.077 0,89 3.568 1,74

De 1971 a 1980 291 0,24 3.590 2,83 3.696 2,91 3.736 2,91 3.472 2,97 3.458 2,85 10.426 5,08

De 1981 a 1990 1.197 0,97 10.624 8,39 11.043 8,70 11.288 8,78 10.280 8,80 10.215 8,42 16.151 7,87

De 1991 a 2000 5.520 4,49 42.698 33,70 44.169 34,81 45.377 35,31 40.406 34,57 40.729 33,59 60.809 29,62

De 2001 a 2010 7.910 6,44 49.554 39,11 51.862 40,88 53.976 42,00 47.093 40,29 47.489 39,17 78.265 38,12

De 2011 a 2016 - - 4.732 3,73 8.271 6,52 12.800 9,96 14.353 12,28 18.201 15,01 36.081 17,57

Não informado 107.899 87,81 14.377 11,35 6.667 5,25 150 0,12 154 0,13 84 0,07 - -

(Continua)
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Regiões e ano 
de fundação

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%)

Norte

Até 1970 9 0,03 174 0,52 177 0,52 180 0,53 171 0,56 173 0,54 1.224 1,82

De 1971 a 1980 99 0,31 836 2,49 854 2,52 883 2,58 825 2,69 831 2,61 3.115 4,62

De 1981 a 1990 421 1,32 2.405 7,17 2.458 7,25 2.520 7,35 2.329 7,61 2.317 7,27 3.855 5,72

De 1991 a 2000 1.471 4,60 10.405 31,03 10.803 31,88 11.187 32,64 9.794 31,99 9.713 30,49 16.039 23,81

De 2001 a 2010 2.546 7,96 13.924 41,52 14.720 43,44 15.408 44,96 13.178 43,04 13.232 41,54 27.583 40,94

De 2011 a 2016 - - 1.584 4,72 2.704 7,98 4.049 11,81 4.273 13,96 5.559 17,45 15.554 23,09

Não informado 27.427 85,78 4.206 12,54 2.168 6,40 43 0,13 47 0,15 27 0,08 - -

Sudeste

Até 1970 242 0,12 6.108 2,80 6.185 2,79 6.215 2,75 6.011 2,83 5.915 2,69 15.933 4,90

De 1971 a 1980 1.165 0,56 20.708 9,48 21.049 9,49 21.236 9,41 20.203 9,50 20.250 9,22 37.900 11,65

De 1981 a 1990 2.170 1,04 29.208 13,37 29.841 13,46 30.314 13,44 28.225 13,27 27.932 12,72 38.833 11,93

De 1991 a 2000 5.209 2,49 54.500 24,95 55.875 25,19 57.016 25,27 52.276 24,57 51.382 23,40 69.769 21,44

De 2001 a 2010 9.806 4,69 78.336 35,86 80.663 36,37 82.687 36,65 74.533 35,03 73.766 33,59 101.500 31,19

De 2011 a 2016 - - 10.104 4,63 18.503 8,34 27.792 12,32 31.143 14,64 40.134 18,28 61.440 18,88

Não informado 190.401 91,10 19.477 8,92 9.661 4,36 365 0,16 377 0,18 200 0,09 1 0,00

Sul

Até 1970 111 0,09 2.799 2,32 2.843 2,34 2.859 2,34 2.765 2,38 2.740 2,33 6.107 3,87

De 1971 a 1980 514 0,44 10.705 8,88 10.844 8,93 10.917 8,94 10.462 9,02 10.398 8,84 16.099 10,20

De 1981 a 1990 1.326 1,13 19.326 16,03 19.716 16,23 19.923 16,32 18.662 16,08 18.402 15,64 22.919 14,52

De 1991 a 2000 2.635 2,25 34.597 28,70 35.311 29,07 35.913 29,42 33.374 28,76 32.651 27,75 40.208 25,46

De 2001 a 2010 4.092 3,50 39.233 32,55 40.407 33,27 41.200 33,75 37.668 32,47 37.149 31,58 48.002 30,40

De 2011 a 2016 - - 4.123 3,42 7.381 6,08 11.102 9,1 12.945 11,16 16.215 13,78 24.563 15,56

Não informado 108.283 92,58 9.759 8,10 4.955 4,08 144 0,12 150 0,13 87 0,07  -  -

Brasil

Até 1970 442 0,09 10.579 1,98 10.737 1,99 10.805 1,98 10.405 2,04 10.265 1,95 28.579 3,48

De 1971 a 1980 2.213 0,43 38.056 7,12 38.695 7,17 39.000 7,14 37.021 7,26 37.042 7,05 72.466 8,84

De 1981 a 1990 5.541 1,08 65.746 12,30 67.377 12,48 68.378 12,51 63.463 12,45 62.906 11,97 88.147 10,75

De 1991 a 2000 16.138 3,14 152.307 28,48 156.573 29,01 160.155 29,31 145.558 28,56 144.202 27,44 201.389 24,55

De 2001 a 2010 26.436 5,14 194.162 36,31 201.358 37,30 207.482 37,97 185.114 36,32 184.274 35,07 277.452 33,83

De 2011 a 2016 - - 22.155 4,14 39.618 7,34 59.870 10,96 67.263 13,20 86.359 16,43 152.152 18,55

Não informado 463.257 90,12 51.723 9,67 25.434 4,71 763 0,14 784 0,15 427 0,08 1 0,00

Total 514.027 100,00 534.728 100,00 539.792 100,00 546.453 100,00 509.608 100,00 525.475 100,00 820.186 100,00

Fonte: SRF (Brasil, 2016) e Rais/MTE (Brasil, 2015).
Elaboração do Ipea.

As instituições da finalidade assistência social, saúde (hospitais), educacionais 
(ensino superior e ensino médio) e associações empresariais e patronais apresentam 
o maior percentual de OSCs fundadas até o ano 2000, ou seja, mais antigas.  
As organizações de “cultura e arte” são mais jovens. As informações detalhadas,  
por ano de criação das OSCs em cada grande finalidade de atuação, estão na tabela 6.  
O gráfico 3 apresenta o percentual médio das OSCs criadas a partir de 2001,  
por finalidade de atuação. 

(Continuação)
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GRÁFICO 3
OSCs criadas a partir de 2001, por finalidades de atuação (2016)
(Em %)
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Fonte: SRF (Brasil, 2016).
Elaboração do Ipea.

A evolução da distribuição das organizações, por naturezas jurídicas, indica 
redução no percentual de “associações privadas” e correspondente ampliação 
do percentual de “organizações religiosas”, no total de OSCs (tabela 7). 
Considerando apenas a evolução entre 2010 e 2015,2 as organizações religiosas 
cresceram de 28 mil para 51 mil OSCs, passando de 5% para 12% do total 
das naturezas jurídicas. O mais provável é que a maior parte da mudança se 
explique pela crescente permuta entre “associações privadas” que passaram a 
autoclassificar-se como “organizações religiosas”. Ainda mais porque se observou 
correlata redução de associações, que passaram de 491 mil, em 2013, para 
464 mil, em 2015. Se for este o caso, este crescimento seria observado desde 
2004, em resposta à Lei no 10.825/2003, que inseriu as organizações religiosas 
como uma natureza jurídica própria, diversa das associações. 

2. Excluindo, portanto, o expressivo crescimento do total de OSCs no ano de 2016 decorrente da incorporação de base 
de dados mais completa da SRF.
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TABELA 7
Total de OSCs, por naturezas jurídicas (2010 a 2016)3

Natureza 
jurídica

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%)

Associação 
privada

474.611 92,3 490.233 91,7 489.806 90,7 491.643 90 457.839 89,8 464.448 88,4 708.546 86,4

Fundação 
privada

10.135 1,97 10.463 1,96 10.375 1,9 10.208 1,9 9.458 1,9 9.438 1,8 12.397 1,5

Organização 
religiosa

27.826 5,4 34.031 6,4 39.610 7,3 44.518 8,1 42.185 8,3 51.427 9,8 98.641 12,0

Organização 
social

1.245 0,2 1 0 1 0 84 0,02 126 0,02 278 0,05 602 0,07

Organização 
da sociedade 
civil de interesse 
público

210 0,04 - - - - - - - - - - - -

Total 514.027 100 534.728 100 539.792 100 546.453 100 509.608 100 525.591 100 820.186 100

Fonte: SRF (Brasil, 2016) e Rais Ampliada com base na Rais/MTE 2015 (Ipea, 2018).
Elaboração do Ipea.

3. Incluiu-se, excepcionalmente, as organizações da sociedade civil de interesse público (Oscips), porque elas constavam 
entre a lista de naturezas jurídicas, na Rais, no ano de 2010, como se observa na tabela.





CAPÍTULO 12

AUSÊNCIA DE DADOS, LACUNAS DAS ANÁLISES E UMA AGENDA 
DE PESQUISA SOBRE AS OSCs DO PAÍS

Os capítulos precedentes apresentaram aspectos do perfil das OSCs de maneira 
geral, sem explorar em detalhes algumas possibilidades abertas por esses novos dados.  
Este capítulo busca apontar os limites das bases utilizadas e alguns caminhos para 
explorar as potencialidades encontradas em trabalhos a serem desenvolvidos a posteriori. 

Antes, cabe ressaltar que esse esforço é impulsionado pela existência 
do Mapa das Organizações da Sociedade Civil como plataforma pública de 
transparência das organizações da sociedade civil (OSCs) e suas parcerias 
com o poder público. Além de disponibilizar bases de dados públicos do 
governo federal, o mapa oferece ferramenta para os estados e os municípios 
encaminharem – preferencialmente, criando rotinas automáticas – os micro-
dados das parcerias celebradas na gestão, para que possam ser gratuitamente 
disponibilizadas na plataforma. Também permite que as próprias organizações 
complementem suas informações com dados privados indisponíveis nas bases 
públicas, qualificando o seu perfil. 

Espera-se que, no médio prazo, o Mapa das Organizações da Sociedade 
Civil dê contribuição relevante à integração das informações dos entes federados 
aqui proposta. Uma agenda igualmente importante é compreender os espaços de 
participação social nos quais as organizações atuam. Estas informações também 
estão sendo reunidas pelo mapa, por meio de informações autodeclaratórias das 
organizações, mas também podem ser enviadas pelos entes federados, caso as tenham.

No capítulo sobre as transferências voluntárias de recursos públicos, sugere-se 
a importância de uma análise própria sobre o orçamento público, para identificar 
de modo mais preciso as atividades desenvolvidas pelas OSCs que contam com tais 
recursos. Algumas questões pedem esclarecimento. Quais as razões e implicações,  
na parceria estado-OSCs, do movimento de descentralização dos recursos executados?  
Quais as atividades registradas nas transferências que ocorrem na modalidade 
de aplicação 90, “aplicações diretas”? Por que elas não ocorreram por meio das 
“transferências para entidades sem fins lucrativos”? Por que parte expressiva  
das transferências para OSCs aparecem em transferências voluntárias para estados? 
Seria porque os estados retransferem recursos originalmente federais e firmam 
parcerias com OSCs para a execução das políticas? 
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Como se viu, o maior crescimento das transferências voluntárias ocorreu 
nos estados e nos municípios. Além de saber quais as áreas de políticas – aspecto 
mencionado adiante – seria oportuno identificar se a origem do recurso é federal, 
pois indicaria que, na implementação da política no nível subnacional, as OSCs 
tornam-se agentes relevantes para pôr em marcha políticas sob responsabilidade dos 
entes públicos. A União tem os estados, os municípios e as OSCs como potenciais 
parceiros. Os estados podem contar com municípios e OSCs para execução de 
suas políticas, e os municípios basicamente com as OSCs. Essa lógica se reflete 
nos dados? Quanto mais dispersa no território a política, maior a probabilidade 
de parcerias com OSCs? 

Ademais, é relevante esclarecer aspectos necessários para identificar o caráter 
da colaboração das OSCs em políticas. Quando a OSC é complementar, suple-
mentar ou substituta do estado? A esse respeito, uma análise exclusivamente sobre 
o orçamento, verificando o percentual de recursos orçamentários em cada ação e 
programa orçamentário – do Plano Plurianual (PPA) federal, por exemplo –, daria 
resposta mais completa a essa indagação. 

As associações entre a existência de OSCs e os Índices de Desenvol-
vimento Humano (IDHs), que se mencionou no capítulo 3, constituem 
um tema sobre o qual ainda se sabe pouco. Existe uma difusa expectativa 
teórica de que a atuação das OSCs relaciona-se com ações que favorecem o 
crescimento do IDH. Mas o mecanismo causal é fugaz. Modelos que incluam 
outras variáveis pertinentes poderiam explicar de modo mais satisfatório 
como OSCs e desenvolvimento humano se conectam, qual o sentido da 
causalidade, caso seja unidirecional, e com que finalidades de atuação OSCs 
e desenvolvimento socioeconômico se relacionam. 

Todas essas questões ajudariam a compreender nuances e características 
de setores das OSCs que grande parte das vezes foram tratados como homo-
gêneos aqui, em função do nível de abstração requerido por uma análise 
marcadamente descritiva e geral.

Se as informações apresentadas aqui revelaram de modo abrangente o perfil 
das OSCs do país, revelam também limitações, seja pela indisponibilidade de 
dados existentes, seja por acesso restrito. Há vários atores que ajudariam a produzir 
informações relevantes para responder a questões que remodelariam os termos do 
debate atual sobre as OSCs do país; por isso consideramos essa uma agenda de 
pesquisa em desenvolvimento. As bases que os órgãos oficiais disponibilizam são 
muito relevantes para ensejar outras pesquisas e análises. 
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Apesar de o movimento por dados abertos1 e transparência governamental, 
governo aberto2 ou governo digital estar em franco avanço, as informações que 
os portais orçamentários estaduais e municipais disponibilizam sobre as transfe-
rências de recursos para a execução de políticas em parceria com OSCs ainda é 
insuficiente, e, em geral, carece de detalhamento para identificar cada parceria  
e suas características. Somente um esforço coletivo poderá integrar as informações 
disponíveis em um banco de dados unificado. 

Por que essas informações são importantes? Vale lembrar – como indica o 
gráfico 4 do capítulo 10 – que a maior parte dos recursos públicos destinados para 
as OSCs tem origem nos orçamentos de estados e municípios, não no orçamento 
federal. Por isso, para identificar de forma mais segura a relevância das OSCs 
nas políticas públicas do país, é fundamental integrar essas fontes. A própria 
compreensão do número de OSCs que hoje atuam em parceria com o poder 
público e quais são as principais áreas da colaboração só poderá avançar se houver 
organização desses dados. 

Um segundo grupo de dados indisponíveis diz respeito às fontes de recursos 
das OSCs, o que envolve dados sobre isenções, imunidades tributárias e incentivos 
fiscais, incluindo também as doações da sociedade brasileira para as organizações.  
É difícil considerar políticas de fortalecimento da sociedade civil sem realizar análises 
e pesquisas – de incentivo à doação às OSCs, por exemplo – cujas informações 
estão hoje sob resguardo da Receita Federal do Brasil (RFB). 

A Secretaria da Receita Federal (SRF), por meio de suas áreas institucio-
nais que tratam de estudos e pesquisas, pode contribuir para este grande passo.  
É necessário conhecer mais sobre o financiamento das OSCs se forem selecionadas 
variáveis econômicas e financeiras – agregadas, para preservar o sigilo fiscal –  
das pessoas e empresas, relacionando-as com as doações das pessoas físicas e jurídicas 

1. A Política Nacional de Dados Abertos do Poder Executivo federal foi prevista no Decreto no 8.777/2016, que estabeleceu 
regras para disponibilização de dados no âmbito dos órgãos do Poder Executivo federal. O objetivo da política é promover 
a ampliação do foco da transparência para que não se limite a combater a corrupção e controlar os gastos públicos,  
mas que também alcance a qualidade do gasto, assim como a obtenção de informações para monitorar e avaliar as 
políticas públicas. Além disso, essa legislação tem por finalidade aumentar o controle social e promover o desenvolvimento 
de novas tecnologias destinadas à construção de ambiente de gestão pública participativa e democrática e à melhor 
oferta de serviços públicos para a sociedade. A implementação da Política Nacional de Dados Abertos ocorrerá com 
a execução de um Plano de Dados Abertos no âmbito de cada órgão ou entidade da administração pública federal, 
direta, autárquica e fundacional. 
2. O Brasil faz parte da Parceria para Governo Aberto (Open Government Partnership – OGP), com mais setenta outros 
países. Ingressou desde a sua criação, em setembro de 2011. A parceria requer do país o compromisso de fortalecer 
práticas relacionadas à transparência dos atos governamentais, prevenir e combater a corrupção, melhorar a prestação dos 
serviços públicos e promover a participação social e o acesso à informação pública. Os planos de ação possuem duração 
de até dois anos. Ao longo desse período, os governos precisam publicar, anualmente, um relatório de autoavaliação sobre 
a execução dos compromissos assumidos. Os países também são avaliados pelo Mecanismo de Avaliação Independente 
(Independent Report Mechanism – IRM). Esse mecanismo opera, principalmente, por meio da publicação de relatórios 
independentes de avaliação, sendo um intermediário e outro ao final do ciclo, para monitorar a execução dos planos 
de ação. Os relatórios são elaborados por um consultor internacional independente e avaliam a implementação dos 
compromissos e a evolução no cumprimento dos princípios de governo aberto, além de apresentar recomendações técnicas. 
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que declaram anualmente ter realizado doação. Esse cruzamento poderia trazer 
para análise valores, localidades, tipo de beneficiário da doação, a utilização ou 
não de incentivo fiscal e qual, entre outras informações.

A agenda referente ao campo da sociedade civil organizada é ampla. Pode-se 
relacionar as doações e algumas variáveis selecionadas, identificar variações entre 
tipos de beneficiários, tipos de doadores, associações com produto interno bruto 
(PIB), renda, pobreza e outras. Pode-se ainda organizar dados sobre a carga tributária 
das OSCs, as renúncias tributárias e os mecanismos de incentivo.

Os dados sugerem uma receita bruta, em 2013, das entidades sem fins 
lucrativos (ESFLs) isentas e imunes à tributação – que é uma aproximação para o 
universo das OSCs – por volta de R$ 400 bilhões.3 Ao se somar as transferências 
reportadas por governos municipais, estaduais e federal, os valores atingem,  
de modo aproximado, 35 bilhões (gráfico 4, capítulo 10), que correspondem a menos de  
10% da receita bruta identificada. Outros 90% da receita não têm identificação 
clara, e seria um bem público para a sociedade brasileira ter este conhecimento. 

Quando estes dados forem sistematizados será possível ter uma base de 
conhecimento sobre doações – baseadas em incentivos ou não – para fins públicos, 
das empresas e dos cidadãos. Ao examinar as relações das doações com variáveis 
sociais e econômicas, será possível saber também do impacto fiscal delas. Esclarecer 
e discernir doações de pessoas físicas e doações de pessoas jurídicas descriminaria de 
modo claro o que usualmente são ações conduzidas por motivos diferentes. O gasto 
tributário em saúde, educação e assistência – 24 bilhões, em 2012 – tem relação 
direta com estas informações, que não estão disponíveis ao público (IBGE, 2017b). 

Igualmente relevante é identificar as relações das doações com a evolução das 
OSCs e da ação governamental por meio dos fundos setoriais, tais como os fundos 
da criança e adolescente, os fundos dos idosos, os fundos de cultura e os fundos de 
meio ambiente. Seria possível explorar também os impactos de normas e regras dos 
incentivos fiscais (ou tributários) sobre os valores e o destino das doações realizadas.

Agenda complementar é identificar o tamanho do voluntariado que trabalha 
em OSCs, que permitiria estimar, ao lado das informações sobre doações, a dispo-
sição da sociedade brasileira para colaborar com as OSCs e engajar-se, direta ou 
indiretamente, em atividades que aquelas desempenham. Os dados aqui revelados 
apontam um setor que é dominado por OSCs sem vínculos formais de trabalho. 
Esta informação poderá ser melhor qualificada se for possível identificar a força de 
trabalho efetiva, seja ela formal, seja não, das OSCs, em diferentes áreas de políticas. 

3. Valores corrigidos para preços de janeiro de 2018 (IBGE, 2017b). 
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Outro tópico da agenda decorre da inexistência de um sistema classificatório oficial 
mais detalhado sobre as áreas de atuação das OSCs, que constitui um obstáculo ao trabalho 
de pesquisa. A adoção desse sistema mais detalhado – que poderia ser a própria Classifi-
cação dos Objetivos das Instituições sem Fins Lucrativos a Serviço das Famílias (Copni)4 
Ampliada, definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)5 – apoiaria 
a gestão pública, ao disponibilizar informações precisas, em registros oficiais, das diferentes 
áreas ou finalidades de atuação das OSCs. À falta destas informações, multiplicaram-se os 
cadastros setoriais construídos por cada órgão, em função das necessidades de informação 
para implementar as políticas sob sua jurisdição. 

O mapa reúne os títulos e certificados outorgados pelo Estado no âmbito 
federal. Sua reunião de cadastros setoriais provoca a reflexão sobre a sobreposição 
de cadastros dessa natureza e a necessidade de melhoria dos cadastros vigentes, 
para que sejam esforços integrados aos demais. 

Outro aspecto a ser destacado, como se nota nesta publicação, relaciona-se à 
CNAE-Subclasses.6 Trata-se de instrumento que tem possibilitado organizar a base de 
informações para a maior parte dos trabalhos sobre as áreas de atuação das OSCs. Ocorre 
que, no nível de subclasses, definir categorias mais específicas, detalhadas com base no 
critério da finalidade de atuação, será mais útil em diversos tipos de trabalhos. Atualmente, 
a estrutura hierárquica que abrange a maior parte das OSCs está disposta como no box 1.

BOX 1
Estrutura hierárquica da CNAE para atividades de organizações associativas 

Seção S – Outras atividades de serviços

Divisão 94 – Atividades de organizações associativas

Grupo 94.3 – Atividades de associações de defesa de direitos sociais
Classe 94.30-8 – Atividades de defesa de direitos sociais

Subclasse 9430-8/00 – Atividades de defesa de direitos sociais

Grupo 94.9 – Atividades de associações não especificadas anteriormente
Classe 94.91-0 – Atividades de organizações religiosas

Subclasse 9491-0/00 – Atividades de organizações religiosas ou filosóficas

Classe 94.92-8 – Atividades de organizações políticas
Subclasse 9492-8/00 – Atividades de organizações políticas

Classe 94.93-6 – Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
Subclasse 9493-6/00 – Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte

Classe 94.99-5 – Atividades associativas não especificadas anteriormente
Subclasse 9499-5/00 – Atividades associativas não especificadas anteriormente

Fonte: IBGE (2018a).

4. Do acrônimo em inglês Classification of the Purposes of Non-Profit Institutions Serving Households. 
5. O instrumento da Copni Ampliada, definido pelo IBGE para produção de informações estatísticas, poderia servir a 
este tipo de propósito, como se argumenta adiante.
6. CNAE é a Classificação Nacional de Atividades Econômicas.
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Observa-se que o grupo 94.9 compreende quatro classes, e que cada uma destas 
compreende outras quatro subclasses, sendo que a última delas é uma categoria 
das atividades associativas não especificadas em outras classes/subclasses anteriores.

A dificuldade reside na falta de um maior detalhamento da classe 94.30-8 
em subclasses mais específicas; já esta classe abrange 42% das OSCs. Além desta 
categoria, o grupo 94.9 possui número restrito de classes e abrange 35% do total 
de OSCs, e a classe 94.99-5 abrange 10% do total de OSCs.

Sendo a CNAE a classificação oficial do sistema estatístico nacional,  
que padroniza os códigos de atividades econômicas para a produção de informações 
estatísticas, e a sua derivada, CNAE-Subclasses,7 amplamente utilizada nos cadastros 
e registros administrativos (e especialmente tributários) do país, a revisão das cate-
gorias compreendidas pela divisão 94 para a criação de novas subclasses resultaria 
em uma maior visibilidade das OSCs para os registros administrativos, gestores 
públicos e estudiosos decorrentes da maior especificação das finalidades de atuação. 

Uma possibilidade seria incluir como critério de abertura destas subclasses 
algumas categorias específicas da classificação da Copni Ampliada utilizada em  
As Fundações Privadas e Associações sem Fins Lucrativos no Brasil – Fasfil (IBGE, 
2012, p. 166-173). É sabido que a classificação baseia-se em consenso internacional,  
mas de fato é necessário tornar mais “brasileira” essa classificação, podendo,  
em uma eventual revisão, ainda conectar com as políticas públicas e as legislações 
correspondentes brasileiras. 

A discussão sobre as taxas de evolução, nascimento e encerramento das OSCs 
também é de grande relevância e poderá ser analiticamente mais útil se for possível: 
i) ampliar a série a ser analisada, incluindo a Relação Anual de Informações Sociais 
(Rais) de anos anteriores a 2010; e ii) houver meios para registrar de modo seguro 
os encerramentos em cada ano da Rais, distinguindo-os de simples omissões na 
declaração. A esses dados poderá se juntar uma análise mais fina sobre a variação no 
crescimento de organizações em diferentes finalidades de atuação, considerando a 
heterogeneidade do setor. É de se esperar que associações rurais ganharão impulso 
a partir de políticas nacionais de estímulo à agricultura familiar. Essa hipótese se 
confirma? Nessa linha, um amplo espectro de análise sobre a variação regional e 
temática do associativismo no Brasil poderá ser produzido. De modo geral, explorar 
séries históricas pela reconstrução da Rais elucidará tendências no setor que ajudam 
a compreendê-lo melhor.

7. A CNAE-Subclasses é uma classificação hierarquizada em cinco níveis e deriva da CNAE. Os quatro primeiros níveis 
hierárquicos da CNAE-Subclasses seguem, necessariamente, a estrutura da CNAE, e não podem ser alterados enquanto 
não houver revisão da CNAE que segue o calendário de revisões da International Statistical Industrial Classification of 
All Activities (Isic), classificação internacional de referência elaborada e mantida pela Divisão de Estatísticas das Nações 
Unidas. A gestão da CNAE-Subclasses cabe à Subcomissão Técnica para a CNAE-Subclasses, instituída no âmbito da 
Comissão Nacional de Classificação (Concla) em junho de 1998, e que tem a coordenação da SRF e a participação de 
representantes das três esferas de governo.
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Vale ressaltar que o Mapa das Organizações da Sociedade Civil possibilita às 
OSCs inserirem as informações que forem definidas de modo declaratório, incluindo, 
além de suas finalidades de atuação a partir dos campos existentes, novas finalidades 
que julgarem pertinentes. Espera-se que, no médio prazo, as novas entradas declaradas 
por uma parte das centenas de milhares de OSCs possam ser fonte para propor 
novas taxonomias, tipologias e alternativas de classificação.

A agenda anteriormente apresentada é um trabalho coletivo que, se espera, 
pode avançar com a colaboração de pesquisadores da área e órgãos públicos, 
muitos deles responsáveis por gerar e disponibilizar informações indispensáveis. 
As OSCs têm sido parte da vida social e política do país, em especial do período 
de redemocratização. A construção de pesquisas e conhecimento sólido sobre 
seu papel, mais do que as reconhecer como agentes decisivos, é um recurso para 
fortalecer as capacidades de formular e implementar políticas de interesse coletivo. 
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APÊNDICE A

NOTAS EXPLICATIVAS SOBRE AS FINALIDADES DE ATUAÇÃO DAS OSCs

Este apêndice detalha os tipos de organizações que compõem cada finalidade de 
atuação, conforme classificação utilizada nesta publicação. 

Grupo 1 – Saúde

1.1 Hospitais

Este subgrupo compreende:

•	 os hospitais gerais ou especializados que permitem internações de longa ou 
curta duração, hospitais psiquiátricos, centros de medicina preventiva, consul-
tórios médicos e dentários, clínicas médicas e outras atividades ambulatoriais.

1.2 Outros serviços de saúde

Este subgrupo compreende:

•	 outras organizações relacionadas à área da saúde, incluindo aquelas que 
oferecem atividades de apoio à gestão de saúde e as de práticas integrativas 
e complementares à saúde humana.

Grupo 2 – Cultura e recreação

2.1 Cultura e arte

Este subgrupo compreende:

•	 associações e demais tipos de organizações que oferecem serviços de 
produção e promoção de artes cênicas, espetáculos e atividades com-
plementares, atividades de criação artística, como a de artistas plásticos 
(pintores, escultores) e escritores, bem como a gestão de espaços para 
artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas. Clubes literários, 
de cinema e de fotografia, as associações de música, de arte, e demais 
organizações associativas ligadas à cultura e à arte, como as de artesanato, 
de colecionadores, carnavalescas etc.;

•	 compreende também bibliotecas e arquivos; museus de todos os tipos, 
jardins botânicos e zoológicos, parques nacionais, reservas ecológicas e 
áreas de proteção ambiental. Inclui atividades de exploração, restauração 
artística e conservação de lugares e prédios históricos e de outros locais 
de interesse cultural ou educacional.
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2.2 Esportes e recreação

Este subgrupo compreende:

•	 associações desportivas, atléticas e recreativas, tais como clubes diversos 
(futebol, natação, esportivos, camping etc.), grupos de escoteiros, asso-
ciações de turismo e de intercâmbio e outras atividades de lazer.

Grupo 3 – Educação e pesquisa

3.1 Educação infantil

Este subgrupo compreende:

•	 atividades de instituições de ensino que se destinam ao desenvolvimento 
integral da criança, em geral, de até 3 anos de idade;

•	 atividades de ensino pré-escolar em escolas maternais e jardins de infância, 
preferencialmente para crianças de 4 e 5 anos de idade;

•	 atividades das classes de alfabetização (CAs), quando prestadas por escolas 
maternais e jardins de infância;

•	 escolas de educação especial que desenvolvem atividades educacionais 
regulares de educação infantil;

•	 instituições assistenciais que abrigam crianças, normais ou com deficiências 
mentais ou físicas, cujas mães são necessitadas ou trabalham fora do lar.

3.2 Ensino fundamental

Este subgrupo compreende:

•	 atividades de ensino fundamental de primeira a nona séries regulares 
– as instituições que oferecem cursos e exames supletivos no nível de 
conclusão do ensino fundamental (primeira a nova séries), da modalidade 
de educação de jovens e adultos, ministrados nos estabelecimentos de 
ensino fundamental;

•	 serviços de educação especial no ensino fundamental oferecidos em escola 
exclusivamente especializada;

•	 atividades dos cursos de alfabetização de adultos;

•	 atividades de ensino a distância do ensino fundamental;

•	 atividades de ensino especial do ensino fundamental.
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3.3 Ensino médio

Este subgrupo compreende:

•	 atividades de ensino médio de formação geral (ensino médio regular) – 
os serviços de educação especial no ensino médio –, as instituições que 
oferecem cursos e exames supletivos no nível de conclusão do ensino 
médio da modalidade de ensino de educação de jovens e adultos, minis-
trados nos estabelecimentos de ensino médio;

•	 ensino médio profissionalizante, programa em extinção que está sendo 
substituído, gradativamente, pelos cursos de educação profissional;

•	 instituições que oferecem cursos normais de nível médio;

•	 atividades de ensino a distância do ensino médio;

•	 atividades de ensino especial do ensino médio.

3.4 Educação superior

Este subgrupo compreende:

•	 instituições de educação superior que oferecem exclusivamente cursos 
de graduação; as instituições de educação superior que oferecem 
cursos de graduação combinados com os de pós-graduação; e as 
instituições de educação superior que oferecem exclusivamente cursos 
de pós-graduação e extensão. Este subgrupo compreende também as 
atividades de ensino a distância da educação superior.

3.5 Estudos e pesquisas

Este subgrupo compreende:

•	 três tipos de atividades de pesquisa e desenvolvimento: as atividades de 
pesquisas básicas, de trabalhos experimentais ou teóricos, desenvolvidos 
com o objetivo de obtenção de novos conhecimentos sobre causas de  
fenômenos ou efeitos observáveis, sem a previsão de aplicação ou  
de uso determinado; as atividades de pesquisa aplicada, de investigação 
original, que têm por objetivo a aquisição de novos conhecimentos 
direcionados, principalmente para uma finalidade ou objetivo específico; 
e as atividades de pesquisa experimental, de trabalho sistemático baseado 
em conhecimentos prévios, envolvendo pesquisas ou experiências com 
o objetivo de criar ou aperfeiçoar materiais, produtos, dispositivos, 
processos, sistemas e serviços.
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3.6 Educação profissional

Este subgrupo compreende:

•	 instituições que oferecem educação profissional, de acordo com o que 
estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei no 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996. Este subgrupo compreende também as 
atividades de ensino a distância da educação profissional.

3.7 Outras formas de educação/ensino

Este subgrupo compreende:

•	 organizações que proveem o ensino de esportes, o ensino de arte e cultura, 
o ensino de idiomas e outras atividades de ensino não especificadas 
anteriormente, tais como: treinamento em informática e cursos prepa-
ratórios para concurso.

3.8 Atividades de apoio à educação

Este subgrupo compreende:

•	 serviços de gestão e de apoio ao sistema e ao processo educacional.

Grupo 4 – Assistência social

4.1 Assistência social

Este subgrupo compreende:

•	 atividades de provisão de serviços residenciais combinados com serviços 
de enfermagem e assistência social. Na composição destas atividades,  
a infraestrutura fornecida é significativa, sendo os serviços prestados uma 
combinação de serviços de saúde e de serviços sociais. Os serviços de 
saúde compreendem, sobretudo, a prestação de serviços de enfermagem;

•	 fornecimento de uma variedade de serviços de assistência social.

Grupo 5 – Religião

5.1 Religião

Este subgrupo compreende:

•	 atividades de organizações religiosas ou filosóficas;

•	 atividades de igrejas, mosteiros, conventos ou organizações similares;

•	 atividades de catequese, celebração ou de organização de cultos;
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•	 igrejas, mosteiros, fraternidades, pastorais, conventos, templos, irman-
dades, sinagogas, terreiros, comunidades cuja principal finalidade era de 
natureza religiosa.

Grupo 6 – Associações patronais e profissionais

6.1 Associações empresariais e patronais

Este subgrupo compreende:

•	 atividades das organizações em que os interesses dos membros são o 
desenvolvimento e a prosperidade de empresas ou de ramos comerciais 
específicos – as atividades das organizações, das federações e das confede-
rações empresariais e patronais, nos níveis nacional, estadual e municipal, 
centradas na representação (diante de órgãos da administração pública e 
em negociações trabalhistas) e na comunicação (difusão de informações);

•	 atividades das câmaras de comércio e das corporações e dos orga-
nismos similares.

6.2 Associações profissionais

Este subgrupo compreende:

•	 atividades das organizações e associações constituídas em relação a uma 
profissão, área técnica ou área de saber e prática profissional, tais como 
as associações médicas, de advogados, de contadores, de engenheiros,  
de arquitetos, de economistas etc., centradas em:

-- estabelecimento e fiscalização do cumprimento de normas profissionais;

-- representação perante órgãos da administração pública;

-- atividades das organizações e associações artísticas, tais como as 
associações de atores, pintores etc.

•	 atividades de organizações e associações constituídas por membros da 
comunidade científica.

6.3 Associações de produtores rurais, pescadores e similares

Este subgrupo compreende:

•	 organizações que exploram de forma ordenada os recursos naturais vegetais 
e animais em ambiente natural e protegido, o que abrange as atividades 
de cultivo agrícola, de criação e produção animal; de cultivo de espécies 
florestais para produção de madeira, celulose e para proteção ambiental; 
de extração de madeira em florestas nativas, de coleta de produtos vegetais 
e de exploração de animais silvestres em seus habitat naturais; a pesca 
extrativa de peixes, crustáceos e moluscos e a coleta de produtos aquáticos, 
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assim como a aquicultura – criação e cultivo de animais e produtos do 
meio aquático. Também fazem parte deste subgrupo o cultivo de produtos 
agrícolas e a criação de animais modificados geneticamente.

Grupo 7 – Desenvolvimento e defesa de direitos e interesses

7.1 Defesa de direitos – múltiplas áreas

Este subgrupo compreende:

•	 associações que receberam mais de uma classificação, sendo difícil sua 
classificação em apenas uma categoria devido às diferentes atividades 
exercidas pela associação.

7.2 Associações de pais, professores, alunos e afins

Este subgrupo compreende:

•	 associações de pais e mestres, pais e professores, pais e alunos, conselhos 
escolares e afins. Foram excluídas as associações definidas como caixas 
escolares, que são unidades executoras do Programa Dinheiro Diretas na 
Escola, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).

7.3 Associação de moradores

Este subgrupo compreende:

•	 associações/união de moradores, de bairros e das habitações populares.

7.4 Associações patronais e profissionais

Este subgrupo compreende:

•	 os conselhos que fiscalizam o exercício profissional, as associações profissionais 
ou de classe, os sindicatos e as centrais sindicais, as atividades de organizações 
empresariais patronais nos diferentes níveis. As atividades de instituições 
centradas na difusão de informação, fiscalização em relação a uma profissão 
ou centradas na representação e/ou comunicação empresarial; e os clubes 
de lojistas, as associações de produtores rurais e os clubes de pescadores.

7.5 Centros e associações comunitárias

Este subgrupo compreende:

•	 as associações ou os centros comunitários que promovem o desenvolvi-
mento comunitário.

7.6 Cultura e recreação

Este subgrupo compreende:
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•	 as associações culturais; as associações de artesãos; as escolas de samba, 
os grupos carnavalescos ou as agremiações carnavalescas. As atividades 
das academias de letras, os grupos de teatro, coral, folclórico; os museus, 
as bibliotecas, os centros de tradições gaúchas (CTGs); as atividades de 
rádio e televisão e outras atividades artísticas;

•	 as associações recreativas, esportivas e atléticas; os grupos de escoteiros 
e de guardas-mirins; os clubes e as escolinhas de futebol e de outros 
esportes, além dos clubes de jeep, camping, surf; as associações de turismo, 
de intercâmbio e de funcionários voltadas para o esporte, o lazer e a 
recreação e outras atividades relacionadas ao lazer.

7.7 Saúde, assistência social e educação

Este subgrupo compreende:

•	 os hospitais; os serviços de atendimentos de urgência e emergência 
(pronto-socorro); as instituições de saúde com internação, como sana-
tórios, centros de medicina preventiva. Além dos centros, das casas,  
das unidades de atenção à saúde e dos agentes comunitários; as atividades 
de atenção ambulatorial, os consultórios dos profissionais da área de saúde, 
as associações de terapias alternativas, como as comunidades terapêuticas 
e outras atividades relacionadas à atenção à saúde;

•	 as associações de assistência social a crianças, adolescentes, jovens, idosos, 
pessoas com deficiência, pessoas em situação de exclusão social, sendo 
essas associações geralmente: orfanatos, asilos, albergues, centros corre-
cionais, instituições de acolhimento, centros de convivência, centros de 
reabilitação para pessoas com tendência ao consumo de álcool e outras 
drogas e também os conselhos tutelares;

•	 as atividades de ensino infantil (creche, escolas de educação infantil, jardins 
de infância); ensino fundamental; ensino médio; curso técnico/profissiona-
lizante; ensino superior (graduação, pós-graduação, mestrado e doutorado); 
e também as associações que oferecem educação especial, alfabetização de 
adultos, educação de jovens e adultos, atividades de ensino a distância, cursos 
de educação profissional, sejam esses cursos presenciais, sejam semipresenciais 
ou a distância. Além disso, incluem os centros de estudos e pesquisa em 
educação, as atividades de pesquisas básicas, aplicadas ou experimentais; as 
associações que oferecem cursos de treinamento profissional e gerencial, 
cursos de informática, artes, balé, música, idiomas, corte e costura; curso 
de condutores (autoescolas), pilotagem de aeronaves e barcos e também as 
atividades de professores independentes (aulas particulares).
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7.8 Religião

Este subgrupo compreende

•	 paróquias, igrejas, centros espíritas, sinagogas, mesquitas, conventos, 
templos, centros evangélicos, lojas maçônicas, seminários, dioceses, 
enfim, todas as associações que promovem e dão apoio a crenças, serviços 
e rituais religiosos.

7.9 Meio ambiente e proteção animal

Este subgrupo compreende:

•	 as associações de defesa do meio ambiente, de proteção aos animais e à 
natureza; as atividades de assistência veterinária, bem como hospitais e 
laboratórios veterinários e instituições que fornecem os serviços de vaci-
nação, esterilização e ambulância para animais, e também as associações 
que possuem atividades de reservas ecológicas, jardins botânicos, zoológico 
e os parques nacionais.

7.10 Desenvolvimento rural

Este subgrupo compreende:

•	 as associações de desenvolvimento rural e agrícola, os distritos de 
irrigação, assentamentos rurais, as centrais de organização de agricultura 
e as comunidades agropecuárias.

7.11 Defesa de direitos de grupos e minorias

Este subgrupo compreende:

•	 as associações de defesa de direitos de crianças, adolescentes, pessoas com 
deficiência, população LGBT (lésbicas, gays, bissexuais e transgênero), população 
indígena, negros, mulheres e portadores do vírus HIV. Compreender também 
as associações de aposentados, anistiados, donas de casa, veteranos e estudantes 
(centros ou diretórios acadêmicos).

7.12 Outras formas de desenvolvimento e defesa de direitos

Este subgrupo compreende:

•	 as organizações incluídas em outras categorias de desenvolvimento e defesa 
de direitos, tais como emprego e treinamento, habitação, outras formas de  
desenvolvimento e defesa de direitos, outras instituições privadas sem 
fins lucrativos e categorias ora indefinidas, que não foram alocadas em 
nenhum dos subgrupos descritos anteriormente;

•	 as empresas juniores;
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•	 as cooperativas habitacionais, as sociedades habitacionais e as asso-
ciações que são responsáveis pela construção, pela gestão e pelo 
financiamento de habitações;

•	 as instituições de crédito ou microcrédito, as agências de desenvolvimento, 
além das demais formas de desenvolvimento e defesa de direitos não 
alocadas em outras categorias/subcategorias;

•	 as comissões de formaturas, as associações de corredores de ruas, as associações 
de apoio a pessoas portadoras de diferentes doenças;

•	 as associações não classificadas em nenhuma categoria/subcategoria 
apresentada anteriormente.

Grupo 8 – Associações de atividades não especificadas anteriormente

8.1 Associações de atividades não especificadas anteriormente

Este subgrupo compreende

•	 as atividades de organizações associativas diversas criadas para defesa de 
causas de caráter público ou objetivos particulares não relacionadas a 
qualquer atividade classificada em outros grupos ou subgrupos.

Grupo 9 – Outras organizações da sociedade civil

9.1 Outras organizações da sociedade civil

Este subgrupo compreende:

•	 as organizações da sociedade civil não alocadas em nenhum dos grupos 
ou subgrupos descritos anteriormente.
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APÊNDICE B

CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO DE ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS DO 
UNIVERSO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL (2016)

Conforme se especifica no capítulo metodológico, há entidades sem fins lucrativos 
(ESFLs) que não preenchem os cinco critérios necessários para figurar como organi-
zação da sociedade civil (OSC). Essas entidades estão reunidas em dez grupos, que 
são os mesmos que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2012) 
adotou para constituir seu universo de fundações privadas e associações sem fins 
lucrativos (Fasfil). A lista a seguir reproduz, com pequenas adaptações textuais,  
as justificativas apresentadas na publicação do IBGE (2012, p. 16-17) para a exclusão 
desses dez grupos, uma vez que as razões da exclusão são idênticas. 

CAIXAS ESCOLARES E SIMILARES

As caixas escolares são unidades financeiras executoras e adquirem personalidade 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, quando registradas no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) como tais. Têm como principal função 
administrar os recursos financeiros da escola, oriundos da União, do Distrito 
Federal, dos estados e dos municípios, e aqueles arrecadados pelas unidades esco-
lares. Tratam-se de unidades executoras do Programa Dinheiro Direto na Escola, 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), e que passaram 
a ser utilizados também pelos entes subnacionais como unidades para execução 
do seu próprio orçamento na área de educação. Não atendem ao critério de serem 
“privadas”, na maioria dos dispositivos legais do país.

PARTIDOS POLÍTICOS

Os partidos políticos são regidos por um arcabouço jurídico específico e controlados 
e fiscalizados pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Trata-se, pois, de um sistema 
de partidos ancorados no direito público. Para que a organização partidária possa 
funcionar, deve haver um reconhecimento do TSE, que irá verificar vários requisitos, 
entre eles o seu caráter nacional. Portanto, podem ser livremente constituídos 
por qualquer grupo de pessoas. Tendo em vista estas especificidades, os partidos 
políticos não atendem ao critério de organização “voluntária”.

SINDICATOS, FEDERAÇÕES E CONFEDERAÇÕES

No Brasil, a Constituição Federal assegura a liberdade de associação sindical ou 
profissional. Contudo, estabelece o regime da unicidade sindical, ou seja, é vedada 
a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de 
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categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida 
pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área 
de um município. A Constituição Federal estabelece, também, a contribuição 
sindical oficial, com desconto em folha de pagamento, para custeio do sistema 
confederativo da representação sindical. A Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) – Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 – elenca várias prerrogativas 
que só podem ser exercidas por organizações sindicais, tal como a participação nas 
negociações coletivas de trabalho. Diante dessas características, foram excluídas 
as entidades sindicais, por não atenderem ao critério de organização “voluntária”,  
na medida em que a sua criação é condicionada a uma categoria profissional espe-
cífica e à não existência de uma outra entidade sindical na mesma base territorial.

CONDOMÍNIOS

Com o advento do novo Código Civil (Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002), os 
condomínios em edifícios passaram a ser regidos por essa lei. A Lei no 4.591, de 16 
de dezembro de 1964, ficou restrita à normatização das incorporações imobiliárias e 
das construções de edificação em condomínio. Segundo os Artigos 1332 e 1333 do 
Código Civil, institui-se o condomínio edilício por ato entre vivos ou testamento, 
registrado no Cartório de Registro de Imóveis. A convenção que constitui o con-
domínio edilício deve ser subscrita pelos titulares de, no mínimo, dois terços das 
frações ideais, e torna-se, desde logo, obrigatória para os titulares de direito sobre 
as unidades, ou para quantos sobre elas tenham posse ou detenção. Embora seja 
uma pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, o condomínio é criado 
em razão de uma situação específica, que é a ocorrência fática de uma propriedade 
comum em edificações. Essa característica exclui os condomínios do critério de 
organização voluntária, na medida em que não podem ser livremente constitu-
ídos por qualquer grupo de pessoas. Eles devem ser criados compulsoriamente. 
Ademais, as regras da administração do condomínio, as competências do síndico, 
os principais direitos e deveres dos condôminos e outras regras gerais são definidos 
em lei, não havendo autonomia organizativa. Embora sejam autoadministrados, 
essa administração é limitada e condicionada ao disposto em lei.

CARTÓRIOS

Segundo a Lei dos Registros Públicos (Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973), os 
serviços concernentes aos registros públicos ficam a cargo de serventuários privativos 
nomeados de acordo com o estabelecido na Lei de Organização Judiciária do Distrito 
Federal e dos Territórios e nas Resoluções sobre a Divisão e Organização Judiciária 
dos Estados. Os cartórios não atendem aos critérios de organizações privadas, auto-
administradas e voluntárias, pois podem ser organizações públicas ou organizações 
privadas estabelecidas mediante uma concessão do estado. Ademais, exercem uma 
função pública delimitada em lei, referente aos registros públicos no país. 
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SISTEMA S

Os serviços sociais autônomos, embora sejam pessoas jurídicas de direito privado 
sem fins lucrativos, são criados ou autorizados por lei. São também mantidos por 
dotações orçamentárias ou por contribuições parafiscais. Diante dessas caracte-
rísticas, foram excluídos do grupo das OSCs, por não atenderem ao critério de 
organizações voluntárias, na medida em que não podem ser livremente constituídos 
por qualquer grupo de pessoas. 

ENTIDADES DE MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

De acordo com a Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996, as pessoas capazes de 
contratar poderão valer-se da arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos 
patrimoniais disponíveis. O árbitro escolhido pode ser qualquer pessoa capaz e 
que tenha a confiança das partes. Pode ser escolhido também um órgão arbitral 
institucional ou entidade especializada. Essas organizações, embora sejam privadas, 
institucionalizadas, autoadministradas e voluntárias, não atendem plenamente 
ao critério de “não lucrativas”, pois são criadas, em sua maioria, visando a uma 
finalidade lucrativa de prestação de serviço de arbitragem.

COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA

A Lei no 9.958, de 12 de janeiro de 2000, facultou às empresas e aos sindicatos a 
possibilidade de instituir comissões de conciliação prévia, que devem ter composição 
paritária, com representantes dos empregados e dos empregadores, com a atribuição 
de tentar conciliar os conflitos individuais do trabalho. A lei citada, entre outras 
questões, define o número de membros da comissão, o mandato de seus membros, 
os procedimentos e os prazos para a resolução dos conflitos trabalhistas. Diante 
dessas características, foram excluídas as comissões de conciliação prévia, por não 
atenderem ao critério de organização “voluntária”, na medida em que só podem 
ser constituídas por empresas e sindicatos a partir de exigências legais específicas.

CONSELHOS, FUNDOS E CONSÓRCIOS MUNICIPAIS

Não atendem ao critério de entidades “privadas”. Essas organizações são pessoas 
jurídicas de direito público, normalmente criadas por atos normativos emanados 
por um agente público.

CEMITÉRIOS E FUNERÁRIAS

Estas organizações podem assumir a forma de uma pessoa jurídica de direito 
público ou de direito privado com ou sem fins lucrativos. Não atendem ao critério 
de organização privada, sem fins lucrativos e voluntária.
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APÊNDICE C

BASES DE DADOS DO MAPA DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

Na estrutura metodológica do Mapa das Organizações da Sociedade Civil, os dados 
agrupados representam a caracterização das organizações da sociedade civil (OSCs) 
e incluem, adicionalmente, as formas de interação entre essas organizações e o 
estado, por exemplo, por meio de titulações e outorgas, recursos públicos e presença 
em instituições participativas. Neste Perfil das Organizações da Sociedade Civil no 
Brasil não se incluiu informações sobre os títulos e os certificados outorgados pelo 
poder público que caracterizam as organizações, mas que podem ser encontrados 
no Mapa das Organizações da Sociedade Civil. 

Relevante mencionar que até março de 2016 existia o Cadastro Nacional de 
Entidades Sociais (CNES), gerido pelo Ministério da Justiça (MJ), que continha 
as organizações qualificadas como organização da sociedade civil de interesse 
público (Oscip). O cadastro extinto também reuniu as entidades que detinham 
a “declaração de utilidade pública federal”, em vigor até dezembro de 2015, 
quando foi revogada. 

As organizações na área de saúde, educação e assistência social podem 
pleitear para o ministério respectivo a Certificação de Entidade Beneficente de 
Assistência Social (Cebas). A lógica das titulações como chancela de idoneidade 
tem sido questionada, com base no argumento de que o estado não deve 
ter atividade cartorial para reconhecer adicionalmente o que seus cadastros 
originários já fazem. 

A seguir constam as bases de dados que hoje compõem o Mapa das Organi-
zações da Sociedade Civil. 

RAIS

A Relação Anual de Informações Sociais (Rais) consiste em um registro adminis-
trativo criado em 1975, com periodicidade anual, visando suprir necessidades da 
gestão governamental para o setor de trabalho e emprego, por meio de informações 
que auxiliam: i) no controle da atividade trabalhista no país; ii) no provimento 
de dados para a elaboração de estatísticas de trabalho; e iii) na disponibilização de 
informações do mercado de trabalho às entidades governamentais.
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CNES-OSCIP

A qualificação de Oscip é titulação prevista em lei e é conferida somente: 

às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais 
tenham pelo menos uma das finalidades (...) tais como, promoção da assistência 
social, promoção gratuita da educação, defesa, preservação e conservação do meio 
ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável, entre outras (Brasil, 1999).

O cadastro CNES foi extinto pelo MJ e o banco com as informações atua-
lizadas sobre as Oscips certificadas pelo ministério é quinzenalmente atualizado 
pelo Mapa das Organizações da Sociedade Civil. 

CEBAS

A Cebas é concedida a entidades beneficentes de assistência social, quais sejam, 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como requisito para 
a isenção do pagamento de contribuições para a seguridade social prevista na 
Constituição Federal, Artigo 195. A certificação dá também, entre pares, prioridade 
para celebração de parcerias com o poder público. Esta certificação é outorgada 
pelo Ministério da Saúde (MS), pelo Ministério da Educação (MEC) e pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), de acordo com a área de atuação 
preponderante da entidade.

CENSO SUAS

Realizado anualmente, o Censo do Sistema Único de Assistência Social (Censo 
Suas) consiste no processo de monitoramento de coleta de dados, via formulário 
eletrônico, preenchido pelas secretarias e pelos conselhos de assistência social 
dos estados e municípios. A iniciativa é fundamentada pela Lei Orgânica da 
Assistência Social (Loas) – Lei no 8.742/1993 – e regulamentada pela Resolução 
no 145/2004. A coordenação do Suas está também a cargo da Secretaria Nacional 
de Assistência Social do MDS.

CNES

O Cadastro Nacional de Entidades de Saúde (CNES) reúne os estabelecimentos 
de saúde, que consistem em qualquer lugar com a finalidade de realizar ações  
e/ou prestarem serviços de saúde, seja coletiva, seja individualmente, e independente-
mente do seu porte ou nível de complexidade. A tabela disponibilizada pelo Datasus 
permite selecionar organizações com a natureza jurídica “entidade beneficente sem fins 
lucrativos” que prestam serviços para o Sistema Único de Saúde (SUS) e apresentar 
informações como esfera administrativa, tipo de gestão, tipo de prestador, tipo de 
estabelecimento, ensino/pesquisa, número de leitos e tipo de atendimento prestado.
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CNEAS

O Cadastro Nacional das Entidades de Assistência Social (CNEAS) é regulamentado 
pela Lei no 12.101/2009 e coordenado pela Secretaria Nacional de Assistência 
Social do MDS. O CNEAS relaciona as OSCs que desempenham atividades de 
assistência social e que são acompanhadas por parte do estado.

CNEA

O Cadastro Nacional das Entidades Ambientais (CNEA) foi instituído com o 
objetivo de manter em banco de dados o registro das entidades ambientalistas não 
governamentais atuantes no país.

CNIS

Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) é um banco de dados do governo 
federal criado em 1989 que armazena informações trabalhistas e previdenciárias 
dos trabalhadores brasileiros. É um relatório de informações do trabalhador e um 
dos documentos mais importantes no universo previdenciário brasileiro. O CNIS 
resulta da integração de dez outras bases de informações, entre as quais os dados 
cadastrais das fichas do CNPJ, sob gestão da Secretaria da Receita Federal.

SALIC

O Sistema de Apoio às Leis de Incentivo à Cultura (Salic) é o sistema informatizado 
do Ministério da Cultura (MinC) pelo qual é feito o recebimento, a análise das 
propostas culturais e também a aprovação, a execução, o acompanhamento e a 
prestação de contas dos projetos culturais elaborados por pessoas físicas e jurídicas 
sob a égide da Lei no 8.313/1991. O Salic é regulamentado pela Portaria MinC 
no 30/2009 e coordenado pela Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura 
(Sefic) do MinC.

SLIE

A Lei no 11.438/2006 regulamenta o incentivo fiscal a pessoas físicas e jurídicas 
que realizem doações ou patrocínio a projetos desportivos e paradesportivos apre-
sentados por órgãos públicos e entidades privadas sem fins lucrativos. O Sistema 
da Lei de Incentivo ao Esporte (SLIE) tem plataforma eletrônica para cadastro 
de propostas relacionadas à lei e é administrado pela Comissão Técnica da Lei de 
Incentivo ao Esporte, dentro do Departamento de Incentivo e Fomento ao Esporte 
do Ministério do Esporte.
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FNDCT/FINEP

A Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) é uma empresa pública vinculada 
ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). Tem o objetivo de 
desenvolver o Brasil econômica e socialmente por meio do investimento público em 
ciência, tecnologia e inovação em projetos que abrangem empresas, universidades 
e outras instituições públicas e privadas.

SIAFI

Trata-se do principal instrumento utilizado pelo Ministério da Fazenda/Tesouro 
Nacional para registrar, acompanhar e controlar a execução orçamentária, financeira 
e patrimonial do governo federal. Os repasses de recursos para ESFLs podem ocorrer 
de forma direta ou indireta, por meio de órgão ou entidade da administração 
pública estadual, municipal ou distrital, com a condição de que as atividades 
desempenhadas estejam de acordo com o programa de governo ou impliquem 
realização de projeto, serviço ou evento de interesse recíproco. 

SICONV

Sistema que reúne e processa informações sobre as transferências de recursos do 
governo federal para órgãos públicos e instituições privadas sem fins lucrativos.  
O Sistema de Gestão de Convênios (Siconv) é administrado pela Secretaria de Gestão 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG). O repasse 
sob a égide da Lei no 13.019/2014 acontece por meio de termos de colaboração, 
de fomento e acordo de cooperação, que são destinados à execução de programas, 
projetos e ações que sejam de interesse comum. Todos os procedimentos referentes 
à seleção, à formalização, à execução, ao acompanhamento e à prestação de contas 
das parcerias são realizados diretamente no Siconv.

PARTICIPAÇÃO SOCIAL

Esta base de dados reúne as informações das OSCs que atuam como representantes 
em instituições participativas, principalmente os conselhos nacionais de políti-
cas públicas. Esses conselhos atuam no ciclo de importantes políticas públicas,  
em diferentes áreas. Há quatro papéis previstos em lei e exercidos por eles: consulta, 
fiscalização, normatização e deliberação. No entanto, os conselhos não exercem 
necessariamente todas essas funções.
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